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ATA N.º 4/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUATRO DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezanove, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo  ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a trinta de 

janeiro, o qual deu entrada no Município no dia seguinte, sob o número mil cento e 

setenta e quatro, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por motivos de 

força maior, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória 

ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva Ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia 21 de janeiro de 2019. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara do dia 24 de janeiro de 2019. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Assembleia Geral da Resitejo, realizada no dia 15 de novembro 

de 2018. Documento ref.ª 952. Processo ref.ª 2018/900.20.200/7 (Para conhecimento) __  

 ________ 1.4 - Verificação das condições de utilização e conservação do edificado da 

Colonia Balnear da Nazaré. Documento ref.ª 12824/2018, Processo ref.ª 

2019/300.50.800/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.5 - Plano de Atividades e Orçamento para 2019 - Liga dos Bombeiros 

Portugueses. Documento ref.ª 302/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.200/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.6 – Ponto de situação do Ambiente em Alcanena. Documento ref.ª 

1297/2019. Processo ref.ª 2019/150.20.300/1 (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Proposta de consolidação definitiva da mobilidade do trabalhador 

Renato Vicente do Espírito Santo Henriques Lobo. Documento ref.ª 1187/2019. 

Processo ref.ª 2017/250.20.600/6. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.b) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07/11/2018 a 31/12/2018. _______  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2019 a 24/01/2019. _______  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura n.º 201800074318, emitida em 31 de dezembro de 

2018, respeitante ao período de faturação de 27 de novembro a 26 de dezembro de 

2018. Documento ref.ª 755/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/5. (Para deliberação) _  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura n.º 201800071205, emitida em 19 de dezembro de 

2018, respeitante ao período de faturação de 17 de outubro a 17 de dezembro de 2018. 

Documento ref.ª 754/2019, processo ref.ª 2019/300.10.002/3. (Para deliberação) ______  
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 ________ 2.f) Condicionamento de trânsito para a realização da Partida do “Rali 

Capital da Pele”, decorrida no dia 26 de janeiro de 2019, na Praça 8 de Maio, no período 

previsto entre as 08:00 horas e 12:00 horas, organizado pelo Classic Clube de Portugal e 

pelo Pedrinha Motor Clube. Documento ref.ª 917/2019, Processo ref.ª 

2019/450.10.072/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.g) Interrupção do trânsito para a realização da Festa em Honra de Nossa 

Senhora das Candeias, a realizar nos dias 02 e 03 de fevereiro próximo, em Chã de 

Cima, Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, deste 

concelho, organizadas pela Comissão de Festas de Chã de Cima. Documento ref.ª 

972/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/1. (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 02 ao Orçamento e 02 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 457/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/2. (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 03 ao Orçamento e 03 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 583/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/3. (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 04 ao Orçamento – Documento ref.ª 891/2019, Processo 

ref.ª 2019/350.10.001/4. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 11 a 24 de janeiro de 2019, no valor global de 

€ 3.022.623,78. Documento ref.ª 1011/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 11 a 24 de janeiro 

de 2019, no valor de € 1.751.469,34. Documento ref.ª 1012/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 11 a 24 de janeiro de 2019 - Documento ref.ª 1013/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 507.201,38, correspondentes às 

autorizações números 38 a 235; _____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 583,50, correspondentes às 

autorizações números 14 a 17. (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 11 a 24 de janeiro 

de 2019- Documento ref.ª 1014/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/11: ____________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €99.072,25; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €46.639,02. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Concurso Habitação Social - FogoT4 - Bl. 10 - R/C Dto. N.º 77 - 

Bairro Timor Lorosae - Contrato e Cálculo e renda. Documento ref.ª 511/2019. 

Processo ref.ª 2018/300.30.008/80 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.2 - Atualização do valor da renda de inquilinos residentes no Bairro Timor 

Lorosae. Documento ref.ª 1185/2019. Processo ref.ª 2016/300.30.008/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Atualização do quadro dos benefícios fiscais gerais e incentivos e 

apoios municipais à reabilitação urbana. Documento 1081/2019. Processo ref.ª 

2018/150.20.001/3 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4.2 - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de 

Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde – Versão 

Final. Documento ref.ª 1021/2019. Processo ref.ª 2018/150.10.400/16 (Para deliberação)  

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 810/2015, de Curtumes Outeirinho, Lda., para 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do estabelecimento 

industrial situado na Rua da Ferreira, 146, em Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de processo deserto.) ________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras n.º 48/2012, de Vítor José Simões Faria Rodrigues, 

para regularização de arrecadações, no prédio situado na Rua Dr. Manuel de Arriaga, nº 

65, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

apreciação – declaração de processo deserto.) __________________________________  

 ________ 4.5 – Requerimento n.º 436/2019, de Verónica Maria de Feijão e Paiva, para 

declaração de compatibilidade com o uso industrial, relativamente à fração BG, 

destinada a comércio, do prédio situado na Avenida Marquês de Pombal, Lote 1, em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação.) ____  
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 ________ 4.6 – Requerimento n.º 8543/2017, de João Alberto Frazão, com referência 

ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.7 – Requerimento n.º 8544/2017, de Manuel Ferreira Pires, com referência 

ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________   

 ________ 4.8 – Requerimento n.º 8545/2017, de Felisbela Natália Lima Ribeiro Elias, 

com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.)__________________________  

 ________ 4.9 – Requerimento n.º 8546/2017, de Arménio Santos Duque Unipessoal, 

Lda., com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, 

da Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) _______________________  

 ________ 4.10 – Requerimento n.º 8547/2017, de Augusto Agostinho Faria, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.11 – Requerimento n.º 8548/2017, de João Manuel Frazão Assunção, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.12 – Requerimento n.º 8549/2017, de Eugénio Vaz Castanheira, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.13 – Requerimento n.º 8550/2017, de Fernando Jorge dos Santos, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.14 – Requerimento n.º 8551/2017, de Jonathan Batista Alfaiate, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 
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regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.15 – Requerimento n.º 8552/2017, de João Ferreira Pires, com referência 

ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.16 – Requerimento n.º 8553/2017, de Dionísio Ferreira Pires, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.17 – Requerimento n.º 8554/2017, de Abel Carreira Sarabuga, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 4.18– Requerimento n.º 8555/2017, de Augusto Ferreira Galo, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para 

regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da Freguesia de 

Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Deliberação de resgate de contrato de “Concessão dos Sistema de 

Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, celebrado em 21 de março de 

1995, entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Documento ref.ª 1253/2019. 

Processo ref.ª 2019/300.20.4001/1 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada Ampliação do quartel dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena - Auto de Vistoria para efeitos de Receção Definitiva, (Parcial) conforme n.º 2 

do art.º 398.º do CCP e Libertação dos restantes 10% do valor da caução conforme 

alínea e) do n.º 5 do art.º 295.º do CCP na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto Inf 47/DPGOM/2019. Documento ref.ª 868/2019. Processo 

ref.ª 2017/300.10.001/24 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Pedido de 
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adiantamento financeiro no valor de 310.729,51 € efetuado por TOELTA - Gestão de 

Investimentos e Concessões, S.A. Inf 48/DPGOM/2019. Documento ref.ª 875/2019, 

Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada 02/2019/DPGOM - Concurso Público - Requalificação de 

arruamentos na Louriceira e outros locais do Concelho de Alcanena - Início de 

Procedimento. Inf 57/DPGOM/2019. Documento ref.ª 1310/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.001/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.5 - Cumprimento de obrigações legais decorrentes da Portaria n.º 

289/2015, de 17 de setembro - Entrega de baterias. Inf 544/DPGOM/2018. Documento 

ref.ª 15403/2018, Processo ref.ª 2018/100.20.400/6. (Para deliberação) ______________  

 ________ 5.6 – Reforço de Sinalização Rodoviária no Cruzamento da Rua Joaquim da 

Silva Raposo, Minde. Documento ref.ª 9639/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/10. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.7 - Colocação de Sinal rodoviário de estacionamento proibido, na Av. José 

António de Carvalho em Minde. Documento ref.ª 1035/2019. Processo ref.ª 

2019/550.10.300/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.8 - Colocação de estacionamento condicionado na Rua Mário Branco 

Madeira em Alcanena. Documento ref.ª 1177/2019. Processo ref.ª 2019/550.10.300/3 

(Para deliberação) ________________________________________________________    

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do 

Concelho de Alcanena - Ano 2019. Documento ref.ª 1227/2019. Processo ref.ª 

2019/850.10.600/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Leiria e o 

Município de Alcanena, no âmbito da Candidatura do Município de Leiria a Capital 

Europeia da Cultura 2027. Documento ref.ª 1262/2019. Processo ref.ª 

2018/150.10.500/10 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________ 
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ Os Senhores Vereadores, não usaram da palavra no Período Antes da 

Ordem do Dia. __________________________________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e um minuto, deu-

se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia vinte e um de janeiro de dois mil 

e dezanove. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte e um de janeiro 

de dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado 

a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por 

o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ___________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte e um de janeiro de dois mil e dezanove. _____  

 ________ Abstiveram-se as Vereadoras, Senhoras Maria João Martins Antunes 

Gomez e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ___________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 1.21– Ata da Reunião Extraordinária de Câmara do dia vinte e quatro 

de janeiro de dois mil e dezanove. (Para deliberação) _________________________  
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 ________ Presente a Ata da reunião extraordinária, realizada no dia vinte e quatro de 

janeiro de dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. __  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião 

extraordinária da Câmara, realizada no passado dia vinte e quatro de janeiro de dois mil 

e dezanove. _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________    

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Assembleia Geral da Resitejo, realizada no dia quinze de 

novembro de dois mil e dezoito. Documento referência novecentos e cinquenta e 

dois. Processo referência 2018/900.20.200/7 (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Assembleia Geral da Resitejo, realizada a 

quinze de novembro de dois mil e dezoito, na qual se constata que o Ponto referente à 

alteração do tarifário a aplicar no ano de dois mil e dezanove, não foi deliberado. Assim, 

o tarifário para o ano de dois mil e dezanove mantém-se inalterado face ao tarifário 

praticado no ano de dois mil e dezoito. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a presente Ata vinha para conhecimento, considerando que nesta era feita referência 

à manutenção, para o ano de dois mil e dezanove, do tarifário de dois mil e dezoito, até 

à entrada em atividade da nova Empresa Intermunicipal. Aguarda-se, a todo o tempo, 

que o Tribunal de Contas dê parecer à constituição desta entidade. Até lá, o Orçamento 

é executado através de duodécimos.  _________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 1.4 - Verificação das condições de utilização e conservação do edificado 

da Colonia Balnear da Nazaré. Documento referência doze mil oitocentos e vinte e 

quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2019/300.50.800/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião ofício remetido pela Câmara Municipal da Nazaré quanto 

à verificação das condições de utilização e conservação do edificado da Colónia Balnear 

da Nazaré, sito na Avenida da Independência, na vila e freguesia de Nazaré.  _________  

 ________ Nessa comunicação dão conhecimento do teor da comunicação enviada à 

Associação de Municípios do Vale do Tejo quanto ao deliberado em reunião de Câmara 

realizada a dez de dezembro de dois mil e dezoito. ______________________________  

 ________ Nessa reunião, da qual se preceder a vistoria ao edificado, ao abrigo do 

disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, foi deliberado notificar a 

Associação de Municípios do Vale do Tejo para que esta promova e execute, de 

imediato, as medidas necessárias de proteção de acesso ao prédio, colocação de 

caixilharias nos vãos e reparação da cobertura e iniciar as obras de conservação e 

reabilitação, no prazo de sessenta dias e conclui-las no prazo de cento e vinte dias. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a posição da Câmara Municipal é pública, estando registada em vários momentos. _   

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal propôs que fosse deliberado sobre a seguinte moção: ___________________  

 ________ “Moção - Colónia Balnear da Nazaré. Documento referência mil 

quatrocentos e setenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.200/12. ______________________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ - A Colónia Balnear da Nazaré, fundada na década de quarenta no século 

XX, teve várias utilizações ao longo dos tempos, sendo utilizada sobretudo como 

equipamento de apoio social para o acolhimento de crianças, jovens e adultos com 

menores recursos socioeconómicos, permitindo que muitas crianças, jovens e adultos 

tivessem acesso à praia da Nazaré, sendo possivelmente para a maioria a única 

oportunidade que tiveram de participar nessas atividades; ________________________  

 ________ - Este edifício foi património da Assembleia Distrital de Santarém, na qual 

estava representado o Município de Alcanena e os restantes vinte Municípios do 

Distrito, prestando relevantes serviços à comunidade do Distrito de Santarém em geral e 

ao Município de Alcanena em particular, que o utilizou até ao período em que já não 

reunia quaisquer condições de utilização;  _____________________________________  

 ________ - Devido à falta de manutenção, o edifício de traça tradicional, composto 

por várias dependências, atingiu um estado de degradação que impossibilitou a sua 
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utilização, por não cumprir os requisitos legais e de segurança, podendo colocar em 

risco os seus utilizadores, tendo sido encerrado no ano dois mil e oito; ______________  

 ________ - Ao longo de vários anos, não foi possível avançar com a recuperação do 

imóvel, sobretudo por falta de capacidade logística e financeira da Assembleia Distrital; 

 ________ - No ano dois mil e dez, foi apresentada à Assembleia Geral pela Direção da 

altura, uma proposta de projeto de requalificação do edifício da Colónia Balnear da 

Nazaré aos Municípios, compreendendo a remodelação quase total em termos de 

infraestruturas, obra que rondava os dois milhões e meio de euros;  _________________  

 ________ - A Lei número trinta e seis/dois mil e catorze, de vinte e seis de junho, 

aprovou o novo regime jurídico das Assembleias Distritais, conduzindo à extinção da 

Assembleia Distrital de Santarém e à transição dos respetivos trabalhadores, serviços e 

património para uma entidade a criar; ________________________________________  

 ________ - A Assembleia Geral da Assembleia Distrital de Santarém, realizada a 

quatro de setembro de dois mil e catorze, aprovou transferir o seu património para a 

Associação de Municípios do Vale do Tejo - AMVT, entidade constituída após 

aprovação dos estatutos em todos os municípios interessados em participar nesta 

associação;  _____________________________________________________________  

 ________ - Na Reunião da Câmara Municipal de Alcanena, realizada a quinze de 

setembro de dois mil e catorze, foi aprovada a versão final dos Estatutos da Associação 

de Municípios do Vale do Tejo – AMVT; _____________________________________  

 ________ - A dois de novembro de dois mil e catorze, foi criada a AMVT - 

Associação de Municípios do Vale do Tejo, sendo composta por dezanove Municípios 

do Distrito de Santarém, sendo um deles, o Município de Alcanena; ________________  

 ________ - A AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo tem, como objeto, 

a gestão e exploração do Arquivo Distrital de Santarém, da Colónia Balnear da Nazaré e 

ainda de todos os bens ou direitos que a Assembleia Geral lhe venha a atribuir; _______  

 ________ - A AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo tem procurado 

encontrar apoio comunitário para a requalificação do edifício existente na Nazaré, para 

poder dar continuidade a iniciativas na vertente social, proporcionando atividades de 

tempos livres aos mais jovens e aos idosos de todos os concelhos do distrito de 

Santarém;   ____________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta os considerandos acima descritos, o Município de Alcanena 

manifesta grande preocupação pelo avançado estado de degradação em que o edifício da 

Colónia Balnear da Nazaré se encontra, bem como, pelo atraso na finalização do projeto 
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e respetivas diligências em termos de financiamento, para a realização das obras de 

requalificação do imóvel mencionado. ________________________________________  

 ________ De referenciar que, nas várias Assembleias Gerais realizadas, o Município 

de Alcanena sempre defendeu e insistiu na avaliação e finalização do projeto de 

requalificação, tendo também manifestado disponibilidade total para a devida 

ponderação na repartição das despesas necessárias, pelos Municípios da AMVT - 

Associação de Municípios do Vale do Tejo, caso não se encontrasse o necessário 

financiamento. __________________________________________________________  

 ________ Com a presente Moção, a Câmara Municipal de Alcanena solicita à AMVT 

- Associação de Municípios do Vale do Tejo que: _______________________________   

 ________ - O projeto de requalificação seja apreciado e votado na Assembleia Geral 

da AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo e em todos os Municípios da 

AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo, ainda no decorrer do ano dois mil 

e dezanove; _____________________________________________________________  

 ________ - O procedimento de concurso público para a requalificação se inicie ainda 

durante o ano dois mil e dezanove, para que a obra decorra no ano dois mil e vinte e, se 

necessário, dois mil e vinte e um; ____________________________________________  

 ________ - Que sejam concretizadas as respetivas diligências em termos de 

financiamento, para a realização das obras de requalificação do imóvel mencionado; ___  

 ________ - Caso não se encontre o necessário financiamento, comunitário ou outro, 

que seja avaliada e deliberada a comparticipação nas respetivas despesas e aprovados os 

termos e critérios dessa mesma comparticipação, por todos os Municípios. ___________  

 ________ Esta moção, caso seja aprovada, deve ser publicitada nas diversas 

plataformas da Câmara Municipal e enviada para a Associação de Municípios do Vale 

do Tejo.” _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do ofício 

remetido pela Câmara Municipal da Nazaré, sobre verificação das condições de 

utilização e conservação do edificado da Colonia Balnear da Nazaré. _______________  

 ________ Aprovada a Moção Colónia Balnear da Nazaré, enviando-se o seu teor e a 

presente deliberação à Associação de Municípios do Vale do Tejo e efetuada a respetiva 

divulgação pública. _______________________________________________________  

 ________ A vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

congratulou-se com a Moção apresentada. Disse que tinha uma declaração a apresentar 
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que era coincidente em muitos pontos explanados na proposta, nomeadamente quanto à 

perda de património de relevância a nível social. ________________________________  

 ________ Disse que, publicamente foi dado conhecimento que a Associação de 

Municípios do Vale do Tejo tinha, em cofre, cerca de trezentos e cinquenta mil euros, 

pelo que questionou se tal verba seria utilizada na reparação do edifício e se estava, 

igualmente acautelado o património do edifício que pertencia ao Arquivo Distrital. ____  

 ________ Disse ter conhecimento de ter decorrido um seminário, no dia vinte e seis de 

janeiro de dois mil e dezanove, no qual estiveram presentes vários dos Presidentes de 

Câmara e que foi feita a visita ao edifício da Colónia Balnear. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o dinheiro disponível em cofre não é suficiente para toda a requalificação do 

espaço. Daria, eventualmente, para assumir a contrapartida nacional do investimento, 

caso se concretizasse a existência de enquadramento comunitário, e, em tal situação, 

nem teriam, eventualmente, os Municípios de despender de verba do seu orçamento 

para tal finalidade. _______________________________________________________  

 ________ Em segundo lugar, relativamente ao ano de dois mil e dezoito, a Câmara 

Municipal da Nazaré, numa perspetiva de avaliação do património degradado, veio dar 

nota de que seria efetuada uma vistoria ao espaço e convidou os municípios a 

acompanharem essa vistoria, com o respetivo corpo técnico. O Município de Alcanena 

fez-se representar e veio a comprovar que o edifício está muito degradado e que 

necessita de obras de requalificação. As recomendações plasmadas no auto de vistoria 

são recomendações genéricas que qualquer município procura diligenciar junto dos 

proprietários de imóveis que estejam em elevado estado de degradação.  _____________  

 ________ Mais recentemente, a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo fez 

uma reunião de trabalho na Nazaré, sendo que, no âmbito dessa reunião de trabalho foi 

efetuada a apresentação do projeto e foi feita uma visita ao espaço. Tal reunião 

coincidiu com reunião do Conselho Intermunicipal do Métio Tejo, o que impossibilitou 

que os representantes dos municípios do Médio Tejo pudessem estar presentes. O único 

que esteve presente foi o Presidente de Câmara do Sardoal, por ser o Presidente da 

Associação de Municípios do Vale do Tejo. Esclareceu que tal reunião não se tratou de 

uma reunião da Associação de Municípios do Vale do Tejo na Nazaré mas sim da 

Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo.  ________________________________  

 ________ Em sede própria, concretamente nas Assembleias Gerais, o Município de 

Alcanena tem sido determinado em demonstrar preocupação e urgência na finalização 
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do processo. É seu entendimento que já foram esgotados todos os prazos aceitáveis e, 

caso não se encontre financiamento comunitário, já deu a sua opinião de que o 

Município está disposto a afetar o investimento que lhe couber, do seu orçamento 

municipal, para dois mil e vinte e seguintes. ___________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que a Moção vem clarificar a posição do Município de 

Alcanena quanto ao processo. ______________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “DECLARAÇÃO SOBRE VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO EDIFICADO DA COLONIA BALNEAR 

DA NAZARÉ. DOCUMENTO REFERÊNCIA DOZE MIL OITOCENTOS E 

VINTE E QUATRO/DOIS MIL E DEZOITO, PROCESSO REFERÊNCIA 

2019/300.50.800/1 _______________________________________________________  

 ________ Sobre este ponto, cumpre-nos dizer o seguinte: _______________________  

 ________ 1 - A Colónia Balnear da Nazaré começou a ser construída em mil 

novecentos e quarenta e foi inaugurada no verão do ano seguinte. Pertença da Junta de 

Província do Ribatejo, a qual, por força de um decreto de lei de mil novecentos e 

cinquenta e nove, foi transformada em Junta Distrital, e, após o Vinte e Cinco de Abril, 

com a Constituição de mil novecentos e setenta e seis, em Assembleia Distrital, o seu 

objetivo primitivo foi sempre de cariz social: preventivo na luta contra a tuberculose e 

proporcionar aos mais pobres e vulneráveis, crianças e idosos, o direito de disfrutar a 

praia; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - O emblemático equipamento, de que eram coproprietários os vinte e um 

Municípios do antigo Distrito de Santarém, foi encerrado em dois mil e oito devido à 

ausência de condições e progressiva degradação provocados pela falta de manutenção e 

inércia em que estava votada a Assembleia Distrital. Mesmo assim, o Município de 

Alcanena, em dois mil e nove, assegurou a limpeza e pequenas obras de reparação para 

que um grupo de idosos pudesse disfrutar uma quinzena de veraneio na Nazaré. Foi, 

assim, a última vez que a Colónia recebeu pessoas;______________________________  

 ________ 3- Em janeiro de dois mil e onze, nos Paços do Concelho da Nazaré, a 

Assembleia Distrital de Santarém, presidida pelo Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas, apresentou um projeto de requalificação da Colónia, orçado em cerca de 
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dois milhões e meio de euros, para ser submetido a uma candidatura de financiamento 

no âmbito do quadro comunitário da altura; ____________________________________   

 ________ 4 - Nada aconteceu e a Assembleia Distrital continuou votada à inércia 

relativamente à Colónia e esta, entretanto, fora alvo de assalto e vandalismo, bem como, 

mais recentemente, de fenómenos de toxicodependência e até de fogo posto. _________  

 ________ 5 - Com a extinção das assembleias distritais, em dois mil e catorze, e entre 

as hipóteses previstas pelo legislador para fazer face ao património daqueles 

organismos, em Santarém decidiu-se constituir-se uma associação intermunicipal, a 

Associação de Municípios do Vale do Tejo (AMVT), à qual decidiram não integrar os 

Municípios de Constância e Vila Nova da Barquinha. Sendo assim, o património da 

antiga Assembleia Distrital de Santarém passou para a AMVT - Associação de 

Municípios do Vale do Tejo, neste caso a Colónia Balnear da Nazaré; _______________  

 ________ 6 - Só no ano passado, e depois de se saber que alguns municípios chegaram 

ao ponto de questionar a utilidade da associação e a sua própria dissolução, o que revela 

o completo desinteresse daqueles pelo grave problema da Colónia, novamente se ouviu 

falar de futuro para aquele equipamento. Em junho, a comunicação social noticiava que 

o Presidente da Câmara da Nazaré e o Presidente da AMVT - Associação de Municípios 

do Vale do Tejo, o Presidente da Câmara da Chamusca, haviam consertado esforços 

para um projeto prévio que estabelecia não só a requalificação da Colónia bem como a 

construção de uma unidade hoteleira, um auditório e um parque de estacionamento. ____  

 ________ 8 - Agora, a Câmara da Nazaré, com toda a razão e dentro dos seus 

legítimos interesses e preocupações que sempre mostrou, atendendo à dinâmica 

relacionada com o turismo que aquela vila sofre, decidiu notificar a AMVT - 

Associação de Municípios do Vale do Tejo e os municípios coproprietários da Colónia 

com resoluções decorrentes de uma vistoria àquele edifício: promover e executar de 

imediato as medidas necessárias de proteção de acesso ao prédio, colocação de 

caixilharias nos vãos e reparação da cobertura e iniciar no prazo de sessenta dias e 

concluir no prazo de cento e vinte dias a contar do recebimento da notificação a 

execução das obras necessárias de conservação de reabilitação do conjunto de edifícios 

de modo a repor as condições mínimas de utilização, sob pena de contraordenações, 

posse administrativa e obras coercivas por parte da Câmara Municipal da Nazaré; _____  

 ________ 9 - É uma total vergonha para os municípios que compõem a AMVT - 

Associação de Municípios do Vale do Tejo pelo seu constante desleixo e 
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despreocupação sobre a Colónia e que os deixa esvaziados de qualquer legitimidade 

moral quando exigem aos seus munícipes a conservação de imóveis degradados; ______  

 ________ 10 - Na última reunião de Câmara, no ponto sobre o orçamento da AMVT - 

Associação de Municípios do Vale do Tejo para dois mil e dezanove, para 

conhecimento, questionamos o ponto de situação da Colónia e pudemos constatar pelas 

explicações da Senhora Presidente que existiam divergências entre os vários municípios 

que a constituem relativamente ao assunto da Colónia. Era do mais elementar bom 

senso que os municípios se unissem e que, como já o dissemos e continuamos a 

defender, avançassem com um projeto de requalificação sem a interferência de ou 

ligação aos interesses imobiliários privados que não dignificam a história nem o objeto 

social que aquele equipamento teve. Não nos esquecemos que muita gente do nosso 

distrito, jovens e idosos, foram pela primeira vez à praia graças à Colónia. Defendemos, 

pois, a requalificação da Colónia Balnear da Nazaré numa parceria intermunicipal assim 

como chamar ao processo a Segurança Social, visto o âmbito em que a Colónia se 

insere, e os municípios de Constância e Vila Nova da Barquinha, devido às 

responsabilidades que tiveram no passado, sempre na esfera pública que é a que melhor 

defende esta missão. ______________________________________________________  

 ________ 11 - Recordamos que a AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo 

em dois mil e catorze, segundo noticias dos jornais, tinha cerca de trezentos e cinquenta 

mil euros em cofre e valor idêntico em dívidas de municípios. Convinha apurar o que é 

feito deste montante e se o mesmo poderá ser utilizado nas obras de requalificação do 

edifício, se assim for entendido. Do património da AMVT - Associação de Municípios 

do Vale do Tejo também constava o edifício do Arquivo Distrital de Santarém, estes 

bens patrimoniais, para além da Colónia, o dinheiro, as dívidas e o edifício da Arquivo 

Distrital, não devem ser descurados. _________________________________________   

 ________ Alcanena, quatro de fevereiro de dois mil e dezanove __________________  

 ________ Vereadores pela coligação Cidadãos por Alcanena – Concelho com 

Futuro”. _  _____________________________________________________________  

 ________ 1.5 - Plano de Atividades e Orçamento para dois mil e dezanove - Liga 

dos Bombeiros Portugueses. Documento referência trezentos e dois/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/100.10.200/1 (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, o Plano de Atividades e Orçamento 

para dois mil e dezanove, referentes à Liga dos Bombeiros Portugueses. _____________   
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 - Ponto de situação do Ambiente em Alcanena. Documento 

referência mil duzentos e noventa e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.20.300/1 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Ponto de Situação do Ambiente 

em Alcanena e cuja informação é do seguinte teor: ______________________________  

 ________  “No âmbito da atividade da Câmara Municipal e conforme foi assumido no 

início do mandato dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, em Reunião de Câmara 

Municipal e de Assembleia Municipal, é elaborada a presente informação, que visa 

sintetizar e elencar os procedimentos e acontecimentos mais relevantes no âmbito do 

AMBIENTE no concelho de Alcanena.    _____________________________________  

 ________ Conforme assumido é feito ponto de situação em cada Assembleia 

Municipal e na reunião de Câmara que a antecede, elaborando relatório de evolução que 

integra todas as ações mais relevantes, a partir das datas referidas anteriormente.  _____  

 ________ Assim sendo, passamos a informar:   _______________________________  

 ________ - Contrato de Aquisição de serviços à empresa Agroleico, Lda.   _______  

 ________ No dia sete de março de dois mil e dezoito, foi assinado o contrato referente 

à aquisição de serviços à empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e 

Bacteriológicas, Limitada, documento referência Contrato Administrativo número 

três/dois mil e dezoito, e que integra as seguintes operações a efetuar durante o ano dois 

mil e dezoitos:   __________________________________________________________  

 ________ 1 – Fazer um levantamento da qualidade do ar com um referencial de quatro 

campanhas (uma a cada trimestre), utilizando dezoito pontos de amostragem (mais dois 

brancos) por forma a medir a proporção de amoníaco e gás sulfídrico presentes no ar;   _  

 ________ 2 – Fazer uma auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e ao respetivo aterro de lamas;   __________________________   

 ________ 3 – Fazer uma avaliação do grau de pré-tratamento das vinte e duas 

unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, resultantes do 

processo de depilação das peles._____________________________________________    

 ________ Este contrato, no valor de vinte e três mil seiscentos e quarenta euros, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, tem um prazo de execução 

previsto de trezentos e sessenta e cinco dias a contar da data da sua assinatura.   _______  

 ________ No âmbito dessa prestação de serviços que se encontra já executada 

destacamos o seguinte:   ___________________________________________________  
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 ________ - Avaliação da Qualidade do Ar   __________________________________  

 ________ Foram efetuadas as Primeira, Segunda, Terceira, Quarta e Quinta 

monitorizações da qualidade do ar, de onze a dezoito de janeiro, de vinte e dois a vinte e 

nove de maio, de dezassete a vinte e quatro de julho, de dezoito a vinte e cinco de julho 

e de três a dez de dezembro, respetivamente, tendo sido rececionados os respetivos 

Relatórios, sendo dado conhecimento do último relatório produzido no âmbito do 

contrato acima referido à Câmara Municipal e posteriormente à Assembleia Municipal.    

 ________ Os relatórios e as respetivas avaliações efetuadas pelo Serviço de Ambiente 

da Câmara Municipal de Alcanena encontram-se no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.   ________________  

 ________ - Auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e aterro   _  

 ________ No passado dia dezasseis de maio, foi também realizada deslocação da 

empresa para a auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e ao 

aterro.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O relatório em causa procede ao enquadramento legal, referindo a existência 

do Regulamento da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena que define os valores máximos de descarga em coletor 

e bem assim a Licença de Utilização dos Recurso Hídricos – Rejeição de águas 

Residuais da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

(Utilização n.º L013810.2017.RH5A, válida até sete de outubro de dois mil e 

dezanove), onde se encontram definidos os valores limite de emissão.   ______________  

 ________ Caracteriza ainda a atividade industrial com enfâse na indústria de curtumes 

e o sistema de tratamento existente na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, identificando os principais processos levados a cabo e os órgãos afetos aos 

mesmos. Procede ainda à caracterização do aterro das lamas.  _____________________   

 ________ O relatório indica, seguidamente, quais os resultados analíticos apurados às 

amostragens realizadas no âmbito da auditoria, quer a efluentes líquidos, quer às lamas 

e indica medidas de minimização e ações de beneficiação a levar a cabo a montante da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, na ETAR– Estação de Tratamento 

de Águas Residuais  e no aterro das lamas.   ___________________________________  

 ________ Conclui identificando que:   _______________________________________  

 ________ “1 – Ao nível das indústrias e portanto a montante da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, deverá ocorrer uma melhoria nos processos de pré-
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tratamento e o recurso à adoção de tecnologias menos poluentes (situação que será 

melhor aprofundada no relatório de avaliação às unidades industriais).   _____________  

 ________ 2 - Na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, local onde foi 

sentida a maior presença de odores, especialmente no que respeita à obra de entrada e à 

zona de desidratação de lamas, impõe-se a cobertura, remoção e tratamento do ar 

(situação que relativamente à desidratação de lamas foi já implementada após a 

realização desta auditoria). Indica-se ainda que a presença de lamas em excesso 

(maioria secundárias), é responsável por baixos níveis de oxigénio nos tanques de 

arejamento, devendo assim ser promovido o seu encaminhamento para espessamento e 

desidratação.  ___________________________________________________________  

 ________ Relativamente à estabilização química das lamas, deverá proceder-se a um 

aumento da quantidade de cal adicionada. Há indicação ao tratamento terciário a instalar 

referindo que o mesmo terá reduzido impacto na libertação de odores mas que virá 

certamente contribuir para uma redução de cor e sólidos no efluente final, com a 

consequente melhoria da coloração da Ribeira do Carvalho.   ______________________  

 ________ 3 - No aterro de lamas, foi igualmente constatada a libertação de odores, que 

são tão mais acentuados quanto as condições de estabilização, espalhamento e 

compactação das lamas se verificam insuficientes ou incorretos. Recomenda assim que 

a deposição das lamas em aterro deverá ser revista, passando a ser executada segundo 

um “plano de enchimento com parcelas sucessivas, cobertas e compactadas”.  ________   

 ________ A presente auditoria e bem assim as suas conclusões, encontram-se em 

consonância com o que são as convicções do município relativamente às principais 

intervenções a desenvolver no sentido de melhorar o tratamento e funcionamento da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e aterro de lamas, reduzindo 

consequentemente os impactos ambientais causados por estas infraestruturas.” ________  

 ________ Os documentos referentes a este assunto, encontram-se disponíveis no 

Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – 

www.cmalcanena.pt.  _____________________________________________________  

 ________ - Avaliação do Grau de Pré-tratamento das Águas Residuais Industriais 

do Município de Alcanena  _______________________________________________  

 ________ A avaliação ao grau de pré-tratamento que as unidades industriais efetuam, 

teve como objetivo avaliar a qualidade das águas residuais descarregadas nos coletores e 

o seu impacto nos mesmos, bem como o nível de emissão de odores para o ambiente.   _  
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 ________ Para a elaboração deste relatório, foram efetuadas visitas de reconhecimento 

a vinte unidades industriais das classes Um, Dois e Três do regulamento da AUSTRA 

(unidades de curtumes que processam pele em bruto), tendo sido efetuadas recolhas de 

alguns dos efluentes descarregados.  _________________________________________  

 ________ As visitas foram realizadas por técnicos da empresa Agroleico, Limitada, 

nos dias vinte e seis de junho, quatro, deis, dezassete e dezanove de julho e dois de 

agosto, tendo as mesmas sido acompanhadas por técnicos da Câmara Municipal, da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena e do CTIC - Centro Tecnológico das Industrias do Couro.  _____________  

 ________ Dos resultados obtidos, conclui-se que:  _____________________________  

 ________ “1 - A indústria tem o potencial de gerar águas residuais com elevada carga 

orgânica (CQO, CBO5, gorduras e azoto orgânico) e inorgânica (crómio, sulfuretos, e 

azoto amoniacal);  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Nas indústrias se deve atuar ao nível dos processos através da 

implementação de tecnologias mais limpas, avaliando a eficiência dos órgãos existentes 

face às cargas que a estes afluem, melhorar o pré-tratamento, ou implementar outras 

unidades de tratamento;  ___________________________________________________  

 ________ 3 – Em algumas indústrias é sentida a presença de odores característicos do 

processo, em especial quando determinados processos ou tratamentos estão a ocorrer 

(como é o processo de banhos de caleiro e o respetivo tratamento por dessulfuração), 

propagando-se mais ou menos consoante as condições climáticas no momento;  _______  

 ________ 4 – Outros maus odores sentidos podem resultar da forma de 

armazenamento e acondicionamento das peles para o processo ou o modo como é feito 

o acondicionamento dos resíduos resultantes dos processos. “Quando as peles ficam 

velhas e não são corretamente armazenadas, ou quando os resíduos resultantes são 

deixados acumular em contentores descobertos, podem apodrecer e libertar maus 

odores”;  _  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – A implementação das medidas de beneficiação propostas pelo relatório, 

permitirão reduzir muitos destes impactos negativos;  ____________________________  

 ________ A presente avaliação permite caracterizar individualmente as unidades 

industriais com maior potencial na geração de odores desagradáveis, vindo ao encontro 

do que constitui a análise do município e da própria indústria, sendo que algumas das 

medidas propostas por este relatório, se encontram já a ser implementadas na sequência 
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do documento produzido pelo CTIC- Centro Tecnológico das Industrias do Couro – 

“Medidas a implementar para minimizar situações de proliferação de odores nas 

unidades industriais” cuja produção foi motivada pelos acontecimentos de proliferação 

de odores, que se verificaram com maior intensidade no ano dois mil e dezassete.”  ____  

 ________ No dia onze de dezembro de dois mil e dezoito, realizou-se uma reunião de 

avaliação conjunta dos resultados da auditoria realizada às vinte unidades industriais. 

Nesta reunião, estiveram presentes, para além do executivo e técnicos do Município, o 

responsável pelo Laboratório da empresa Agroleico, a APIC - Associação Portuguesa 

dos Industriais de Curtumes, a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e os proprietários das Unidades Industriais 

implicadas no estudo. _____________________________________________________  

 ________ - Comissão Técnica de Acompanhamento da AUSTRA ______________    

 ________ Na sequência da reunião da Comissão Técnica de Acompanhamento da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, realizada no dia oito de outubro de dois mil e dezoito, onde estiveram 

presentes, os representantes da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, do CTIC - Centro Tecnológico das 

Industrias do Couro e da Câmara Municipal de Alcanena, foi feito o ponto de situação 

sobre a implementação por parte das unidades industriais das classes Um, Dois e Três, 

das medidas propostas para minimizar situações de proliferação de odores nas unidades 

industriais de acordo com Relatório técnico elaborado pelo CTIC - Centro Tecnológico 

das Industrias do Couro em novembro dois mil e dezassete.   ______________________  

 ________ Calendário para a implementação de medidas para a minimização dos 

odores:  __  _____________________________________________________________  

 ________ Medidas a implementar: _________________________________________  

 ________ Otimizar o processo de dessulfuração, incluindo a medição redox: Até trinta 

e um de janeiro de dois mil e dezoito _________________________________________   

 ________ Cobertura dos tanques de dessulfuração e tratamento dos gases: Até trinta de 

abril de dois mil e dezoito__________________________________________________   

 ________ Implementar um sistema de desengorduramento efetivo: Até trinta de junho 

de dois mil e dezoito ______________________________________________________  

 ________ Implementar um sistema de filtração com malha mais apertada à saída da 

UPI: Até trinta de junho de dois mil e dezoito __________________________________  
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 ________ Fonte: Relatório Técnico “Medidas a Implementar para minimizar 

situações de proliferação de odores nas unidades industriais”. CTIC - Centro 

Tecnológico das Industrias do Couro – dois mil e dezassete. ______________________  

 ________ O ponto de situação encontra-se no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da 

internet do Município de Alcanena - www.cmalcanena.pt.   _______________________  

 ________ - Ações de Fiscalização Realizadas à ETAR - Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena   ____________________________________________  

 ________ No que diz respeito às ações de fiscalização realizadas à ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, Durante o ano dois mil e dezoito, foram 

realizadas vinte e uma ações de fiscalização, tendo sido produzidos os respetivos 

relatórios pelo Serviço de Ambiente.  ________________________________________  

 ________ No dia catorze de janeiro foi efetuada a primeira ação de fiscalização do ano 

dois mil e dezanove. ______________________________________________________  

 ________ As conclusões essenciais a reter destas ações revelam que a ETAR - Estação 

de Tratamento de Águas Residuais tem dificuldade em cumprir a licença de descarga 

relativamente aos parâmetros SST – Sólidos Suspensos Totais, CQO – Carência 

Química de Oxigénio e CBO – Carência Biológica de Oxigénio.  __________________  

 ________ Releva-se ainda que ao nível do controlo da dispersão de odores 

provenientes do tratamento, a sua minimização pode passar pela cobertura dos 

principais órgãos geradores dos mesmos, extração dos gases aí gerados e seu tratamento 

prévio à sua libertação no ar ambiente.  _______________________________________  

 ________ Todos os relatórios estão disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.  ________________   

 ________ - Observatório Ambiental de Alcanena   ___________________________  

 ________ O Observatório Ambiental de Alcanena, constituído a oito de janeiro de dois 

mil e dezoito, reuniu já em quatro sessões respetivamente nas datas trinta de janeiro, três 

de abril, onze de setembro e vinte e sete de novembro.   __________________________  

 ________ Na reunião realizada a três de abril, realizou-se a visita à ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e Aterro em Alcanena. Na sessão de trabalho, foi 

aprovado o Plano de Ação para 2018, resultante dos vários contributos enviados pelas 

entidades parceiras.   ______________________________________________________  

 ________ Em todas as reuniões se têm pronunciado todas as entidades relativamente à 

concretização das ações previstas no Plano de Ação.   ___________________________  
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 ________ Os documentos (atas, Plano de Ação e Ponto de situação) relativos ao 

Observatório Ambiental, estão disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da 

internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.   ______________________  

 ________ - Campanha de Sensibilização Ambiental “Uma questão de Educação”    

 ________ No âmbito do trabalho que o Município de Alcanena e a SUMA – Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, estão a desenvolver no concelho, em matéria de 

Educação Ambiental, está a decorrer um desafio de caráter pedagógico, através da 

realização da campanha “Questão de Educação”, que procura implicar diretamente os 

alunos do primeiro ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, e respetivos Professores/Educadores, através da exploração de um 

paralelismo entre “boas maneiras”, “regras de etiqueta” e os procedimentos de gestão 

doméstica dos resíduos.   __________________________________________________  

 ________ A campanha visa a transmissão das rotinas corretas de acondicionamento e 

deposição do lixo (em várias circunstâncias e incidindo sobre várias tipologias), tendo 

em vista a manutenção das melhores condições de salubridade e urbanidade dos espaços 

de pertença. Esta campanha de sensibilização, dinamizada por uma técnica da SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, decorreu entre os dias quatro e vinte e 

dois de maio de dois mil e dezoito, nos Jardins-de-infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho.   ____________________________________________  

 ________ No âmbito desta campanha, será enviado folheto informativo, para alertar e 

informar sobre a necessidade em proceder à separação dos resíduos, de modo a 

incrementar a reciclagem no concelho de Alcanena, alertando também para uma correta 

utilização dos contentores do lixo.   __________________________________________  

 ________ A documentação referente às campanhas de sensibilização ambiental, 

encontram-se disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do 

Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.  ________________________________  

 ________ - Candidaturas/Projetos em curso   _______________________________  

 ________ - Projeto: “Alcanena – mais água melhor ambiente”  ___________________  

 ________ Foi apresentada candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - Aviso número 

três mil setecentos e setenta e um A/dois mil e dezoito - Educação Ambiental + 

Sustentável: Promover o uso eficiente da água. Com esta candidatura, pretendia-se 

promover ações de sensibilização para o eficiente uso da água, ações de formação e 

desenvolvimento de exposição itinerante de conteúdos subordinados ao tema do uso 
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eficiente da água (dirigido a uma população em idade escolar – Primeiro, Segundo e 

Terceiro Ciclos).   ________________________________________________________  

 ________ A candidatura foi considerada inelegível, conforme informação constante na 

plataforma de gestão de candidaturas do Fundo Ambiental.   ______________________   

  ________ - Projeto: “Conhecer e Valorizar Alviela”   ________________________  

 ________ Foi também apresentada uma candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - 

Aviso número três mil setecentos e setenta e um B/dois mil e dezoito - Educação 

Ambiental + Sustentável: Repensar Rios Ribeiras. Com este projeto, prevê-se realizar 

campanhas de Sensibilização Ambiental junto da população em geral, ações de 

Formação Ambiental dirigidas a públicos-alvo específicos (gabinetes projetistas, 

técnicos de municípios e outros) com o intuito de promover a importância do uso de 

técnicas de engenharia natural na gestão de recursos hídricos (componente teórica e 

prática).  _  _____________________________________________________________  

 ________ Está também prevista a criação de equipas com o objetivo de monitorizar 

rios e ribeiras. Os objetivos específicos passam por identificar/diagnosticar a situação 

atual, sugerir formas de atuação onde necessário e verificar a jusante os resultados 

obtidos, designadamente:   _________________________________________________  

 ________ 1 – Identificação e seleção do(s) curso(s) de água e respetivos troços a 

considerar para o projeto;   _________________________________________________  

 ________ 2 – Constituição das equipas em colaboração com o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e outras entidades de âmbito local com particular intervenção na 

área ambiental;   _________________________________________________________  

 ________ 3 – Criação de “check-list” com principais problemas que possam afetar um 

curso de água, a preencher pelas equipas de acordo com a situação no terreno (fase de 

diagnóstico);   ___________________________________________________________  

 ________ 4 – Propostas de atuação em função dos principais problemas identificados;   

 ________ 5 – Verificação dos resultados decorrentes das intervenções.  ____________   

 ________ - Ações práticas de limpeza em troços do Rio Alviela e no Polje de Minde.    

 ________ - Ações de sensibilização dirigidas aos utentes da Praia Fluvial dos Olhos de 

Água do Alviela em época estival, alertando para a importância da salvaguarda dos rios 

e ribeiras, de como usufruir destes espaços em comunhão com a natureza e de forma 

sustentável.   ____________________________________________________________  
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 ________ Candidatura aprovada, em sede de audiência prévia, mas sem 

financiamento. Das sessenta e sete candidaturas aprovadas, apenas vinte e uma terão 

financiamento.   _________________________________________________________  

 ________ Foi efetuada pronúncia em sede de audiência prévia, aguardando-se decisão 

final.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.   __________________________________________  

 ________ A escritura de constituição da Empresa Municipal, foi efetuada no dia vinte 

e um de dezembro de dois mil e dezoito, tendo sido efetuada a comunicação às 

entidades competentes, estando em preparação a proposta de Órgãos Sociais da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, que será avaliada e deliberada em sede de Reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ Qualidade da água do Rio Alviela nos Olhos de Água  _______________  

 ________ O controlo analítico à qualidade da água do Rio Alviela, passa, a partir do 

corrente mês de janeiro de dois mil e dezanove, a ser efetuado, quinzenalmente, durante 

todo o ano, caracterizando igualmente parâmetros físicos químicos (embora a legislação 

a isso não obrigue) e aumentando os locais de amostragem para dois locais (nascente e 

zona de banhos), por forma a poder não só caracterizar pormenorizadamente a 

qualidade da água, como ainda relacionar eventuais fenómenos de poluição que possam 

vir a ocorrer, com a sua origem.  ____________________________________________  

 ________ Os documentos referentes ao controlo analítico à qualidade da água, 

encontram-se disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do 

Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.  ________________________________  

 ________ Recolha de Resíduos Indiferenciados  _____________________________  

O processo de recolha de resíduos indiferenciados decorre dentro da normalidade, 

procurando-se, em articulação com a Resitejo, Câmara e Juntas de Freguesia, reforçar 

ou deslocalizar os pontos de recolha. O sistema de recolha porta a porta, recentemente 

implementado, tem vindo a demonstrar eficácia junto das empresas/instituições que 

registam maior produção de resíduos indiferenciados.  ___________________________  

 ________ Recolha de Resíduos orgânicos  __________________________________  

 ________ O contrato de concessão com a SUMA - Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente, Limitada, também decorre sem constrangimentos, havendo uma total 

articulação entre a Câmara Municipal e a referida empresa.  _______________________   
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 ________ Em ambas as situações, considera-se importante a realização contínua de 

campanhas de sensibilização junto da comunidade, de modo a garantir a separação 

adequada dos resíduos e a sua adequada deposição junto dos respetivos contentores.  ___  

 ________ Reunião na ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos _  _____________________________________________________________  

 ________ No dia trinta de novembro de dois mil e dezoito, decorreu uma reunião com 

o Senhor Presidente da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, na qual foram abordados os processos de prorrogação do Contrato de 

Concessão com a LUSÁGUA ALCANENA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima e 

ao Resgate do Contrato de Concessão com a AUSTRA – Associação dos Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Resíduos de Alcanena. ____________________________   

 ________ Reunião na Secretaria de Estado do Ambiente ______________________  

 ________ No dia onze de janeiro de dois mil e dezanove, foi realizada uma reunião 

com o Senhor Secretário de Estado do Ambiente, Engenheiro Carlos Martins, onde 

foram abordados assuntos relacionados com a situação ambiental em Alcanena, Resgate 

do Contrato de Concessão com a AUSTRA – Associação dos Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Resíduos de Alcanena, entre outros.” __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que o documento diz respeito ao ponto de 

situação trimestral que se elabora no sentido de ser presente à reunião de Câmara e 

sessão de Assembleia Municipal. ____________________________________________  

 ________ Sobre a implementação das medidas propostas pelo CTIC - Centro 

Tecnológico das Industrias do Couro, referiu que se verificou que os prazos 

inicialmente estabelecidos eram apertados, tendo-se, portanto alargado tais prazos. 

Importa, agora, que a Comissão de Acompanhamento Técnico volte a reunir, devendo a 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais notificar a AUSTRA – 

Associação dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de Resíduos de Alcanena para 

que a comissão reúna.  ____________________________________________________  

 ________ Referiu, também, ser uma preocupação regular de se fazer análise à 

qualidade da água do Rio Alviela, na zona dos Olhos d’Água e o acompanhamento 

regular da recolha de resíduos orgânicos e resíduos indiferenciados.  ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou informação mais pormenorizada quanto ao âmbito das reuniões que se 
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realizaram com a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e 

com a Secretaria de Estado do Ambiente. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que tiveram como objetivos fazer ponto de situação sobre as áreas do abastecimento de 

água e de saneamento no concelho, nomeadamente da prorrogação do Contrato de 

Concessão com a LUSÁGUA, S.A. e sobre a intenção de Resgate do Contrato de 

Concessão com a AUSTRA – Associação dos Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Resíduos de Alcanena. Pareceu-lhe importante a Câmara Municipal dar 

conhecimento do ponto de situação destes dois processos em curso. Tem a ver com o 

bom relacionamento institucional das entidades com responsabilidades e competências 

nestas matérias. __________________________________________________________  

 ________ Nessa reunião justificou perante a ERSAR a razão pela qual se prorrogou o 

prazo do contrato de concessão com a Luságua, considerando que a ERSAR deu parecer 

para que tal prorrogação deveria ter sido por um período mais curto. A justificação 

prende-se com o facto de estarem em causa contratos de trabalho e a necessidade de se 

manterem o serviço público assegurado enquanto a alternativa empresa municipal se 

constitui.   _____________________________________________________________   

 ________ Do processo em curso, quanto à proposta de resgate do contrato de 

concessão com a AUSTRA – Associação dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Resíduos de Alcanena, disse ter conhecimento que a própria AUSTRA – Associação 

dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de Resíduos de Alcanena se tinha deslocado 

à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos para reunir e falar 

sobre o assunto e como não foi avisada da reunião, entendeu ir junto da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dar conhecimento do processo 

que a Câmara tem estado a desenvolver. Considerou ser importante ser a Câmara 

Municipal a fazer o ponto de situação sobre o assunto. Entendeu igualmente, dar nota de 

todas estas diligências ao Ministério do Ambiente e da Transição Energética, através do 

Secretário de Estado do Ambiente. São áreas de dimensão ambiental estratégicas para o 

município. Deu conhecimento do bom registo transmitido pelas entidades sobre as 

diligências em curso. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  



. Pg.29 

Reunião de 04/02/2019 

 

 ________ 2.a) Proposta de consolidação definitiva da mobilidade do trabalhador 

Renato Vicente do Espírito Santo Henriques Lobo. Documento referência mil 

cento e oitenta e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/250.20.600/6. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal autorize e dê o seu consentimento à consolidação definitiva da 

mobilidade do trabalhador Renato Vicente do Espirito Santo Henriques Lobo, com 

efeitos a partir de quinze de fevereiro de dois mil e dezanove. _____________________  

 ________ Sendo nos Municípios o Presidente da Câmara Municipal o dirigente 

máximo do serviço, a consolidação de mobilidades intercarreiras e intercategorias de 

trabalhadores dos municípios é da competência da Câmara Municipal, sob proposta do 

seu Presidente, até porque se trata, neste caso, da desvinculação definitiva da situação 

jurídico funcional de um trabalhador deste Município. ___________________________  

 ________ Consideram-se não existir motivos de oposição à faculdade solicitada, uma 

vez que, estão verificadas as condições cumulativas, existindo acordo do trabalhador, 

manifestado no ofício enviado pela DGAE - Direção Geral da Administração Escolar, 

existe manifestação de vontade da entidade de acolhimento,  ______________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Através de ofício com a referência B19000073J, recebido em dez de 

janeiro de dois mil e dezanove, da Direção Geral da Administração Escolar – DGAE – 

foi o Município de Alcanena confrontado com o pedido de consolidação definitiva do 

trabalhador Renato Vicente do Espirito Santo Henriques Lobo, pertencente ao mapa de 

pessoal deste Município, a exercer funções em mobilidade intercarreiras na categoria de 

Técnico de Informática, na Direção Geral da Administração Escolar desde um de 

novembro de dois mil e dezassete. ___________________________________________  

 ________ Face ao pedido, a DGAE - Direção Geral da Administração Escolar solicita 

a necessária anuência para integração, por consolidação definitiva da mobilidade 

intercarreiras, do referido Técnico de Informática no mapa de pessoal da DGAE - 

Direção Geral da Administração Escolar, na categoria de técnico de informática, ao 

abrigo do disposto na alínea a) e das disposições constantes do artigo nonagésimo nono-

A da LTFP - Lei de Trabalho em Funções Públicas, na sua redação atual. ____________  

 ________ ENQUADRAMENTO LEGAL ___________________________________  
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 ________ O artigo nonagésimo nono-A da LTFP – Lei de Trabalho em Funções 

Públicas, sob a epígrafe “Consolidação da mobilidade intercarreiras ou intercategorias” 

aditado a este normativo pelo número um do artigo ducentésimo septuagésimo da Lei 

número quarenta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e oito de dezembro, determina o 

seguinte:  _  _____________________________________________________________  

 ________ «Artigo 99.º ___________________________________________________  

 ________ A Consolidação da mobilidade intercarreiras ou intercategorias: ________  

 ________ 1 — A mobilidade intercarreiras ou intercategorias dentro do mesmo órgão 

ou serviço ou entre dois órgãos ou serviços, pode consolidar-se definitivamente 

mediante parecer prévio do membro do Governo responsável pela área da 

Administração Pública desde que reunidas, cumulativamente, as seguintes condições: _  

 ________ a) Exista acordo do órgão ou do serviço de origem, quando exigido para a 

constituição da situação de mobilidade; ______________________________________  

 ________ b) Exista acordo do trabalhador; __________________________________  

 ________ c) Exista posto de trabalho disponível; ______________________________  

 ________ d) Quando a mobilidade tenha tido a duração do período experimental 

estabelecido para a carreira de destino. ______________________________________  

 ________ 2 — Devem ainda ser observados todos os requisitos especiais, 

designadamente formação específica, conhecimentos ou experiência, legalmente 

exigidos para o recrutamento. ______________________________________________  

 ________ 3 — Quando esteja em causa a mobilidade intercarreiras ou intercategorias 

no mesmo órgão ou serviço, a consolidação depende de proposta do respetivo dirigente 

máximo e de parecer favorável do membro do Governo competente na respetiva área. 

 ________ 4 — A consolidação da mobilidade entre dois órgãos ou serviços depende 

de proposta do dirigente máximo do órgão ou serviço de destino e de parecer favorável 

do membro do Governo competente na respetiva área. ___________________________  

 ________ 5 — O disposto no presente artigo aplica-se, com as necessárias 

adaptações, aos trabalhadores das autarquias locais em situação de mobilidade, a qual 

se pode consolidar definitivamente mediante proposta do dirigente máximo do serviço e 

decisão do responsável pelo órgão executivo.» _________________________________  

 ________ Quanto à possibilidade de consolidação, importa enquadrar que esta pode 

ocorrer entre dois órgãos ou serviços distintos, destacando-se que, a par da observância 

de todos os requisitos especiais, designadamente formação específica, conhecimentos 
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ou experiência, legalmente exigidos para o recrutamento, as condições, 

cumulativamente exigidas são as seguintes: ____________________________________  

 ________ a) Exista acordo do órgão ou serviço de origem, quando exigido para a 

situação que originou a mobilidade; _________________________________________  

 ________ b) Exista acordo do trabalhador; __________________________________  

 ________ c) Exista posto de trabalho disponível; ______________________________  

 ________ d) Quando a mobilidade tenha tido a duração do período experimental 

estabelecido para a carreira de destino, conforme o nº 1 do artigo 99º-A. ____________  

 ________ O número 5 do artigo 99º aplicado à Administração Local refere “aos 

trabalhadores das autarquias locais em situação de mobilidade, a qual se pode 

consolidar definitivamente mediante proposta do dirigente máximo do serviço e decisão 

do responsável pelo órgão executivo” ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a consolidação 

definitiva da mobilidade do trabalhador Renato Vicente do Espirito Santo Henriques 

Lobo, com efeitos a partir de quinze de fevereiro de dois mil e dezanove, devendo tal 

deliberação ser comunicada à Direção Geral da Administração Escolar. _____________  

 ________ 2.b) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de sete de novembro de dois mil 

e dezoito a trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito. ______________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos no período de sete de novembro trinta e um de dezembro, 

ambos de dois mil e dezoito, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do 

artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, 

LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. _____________________   

 ________ O mapa, que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação, e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos e 

remeter à Assembleia Municipal, nos termos da Lei._____________________________  
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 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de um de janeiro de dois mil e 

dezanove a vinte e quatro de janeiro de dois mil e dezanove. ___________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos no período de um a vinte e quatro de janeiro, ambos de dois 

mil e dezanove, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 ________ O mapa, que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação, e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos e 

remeter à Assembleia Municipal, nos termos da Lei._____________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura n.º 201800074318, emitida em trinta e um de 

dezembro de dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e sete 

de novembro a vinte e seis de dezembro de dois mil e dezoito. Documento 

referência setecentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.002/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero sete quatro três um oito, emitida a trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte e sete de novembro a vinte e seis de 

dezembro de dois mil e dezoito. _____________________________________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dezasseis de janeiro de dois mil e dezanove, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   
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 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero sete quatro três um oito, emitida a trinta e um de dezembro de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e sete de novembro a 

vinte e seis de dezembro de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura n.º 201800071205, emitida em dezanove de 

dezembro de dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de dezassete de 

outubro a dezassete de dezembro de dois mil e dezoito. Documento referência 

setecentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.002/3. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero sete um dois zero cinco, emitida a dezanove de dezembro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de dezassete de outubro a dezassete de dezembro de 

dois mil e dezoito. ________________________________________________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a onze de janeiro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   
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 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero sete um dois zero cinco, emitida a dezanove de dezembro de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de dezassete de outubro a 

dezassete de dezembro de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.f) Condicionamento de trânsito para a realização da Partida do “Rali 

Capital da Pele”, decorrida no dia vinte e seis de janeiro de dois mil e dezanove, na 

Praça Oito de Maio, no período previsto entre as oito e as doze horas, organizado 

pelo Classic Clube de Portugal e pelo Pedrinha Motor Clube. Documento 

referência novecentos e dezassete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/450.10.072/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual, tendo em conta os Pareceres da Guarda 

Nacional Republicana, da Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público, Câmaras Municipais de 

Santarém, Gavião, Vila de Rei, Torres Novas, Tomar, Porto de Mós, Constância e 

Abrantes, se autorizou a interrupção de trânsito para realização da Partida do “Rali 

Capital da Pele”, a levar a efeito no dia vinte e seis de janeiro de dois mil e dezanove 

(sábado), na Praça Oito de Maio, no período previsto entre as oito e as doze horas, 

organizado pelo Classic Clube de Portugal e pelo Pedrinha Motor Clube, em Alcanena, 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.g) Interrupção do trânsito para a realização da Festa em Honra de 

Nossa Senhora das Candeias, a realizar nos dias dois e três de fevereiro próximo, 

em Chã de Cima, Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, deste concelho, organizadas pela Comissão de Festas de Chã de Cima. 

Documento referência novecentos e setenta e dois/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/550.10.001/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual, tendo em conta os Parecer da Guarda 

Nacional Republicana, se autorizou a interrupção de trânsito para a realização da Festa 

em Honra de Nossa Senhora das Candeias, a realizar nos dias dois e três de fevereiro 

próximo, em Chã de Cima, Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, deste concelho, organizadas pela Comissão de Festas de Chã de Cima, 

desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar 

número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março. ______________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número dois ao Orçamento e número dois às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência quatrocentos e cinquenta e sete/dois mil 

e dezanove. Processo referência 2019/350.10.001/2. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência quinhentos e oitenta e três/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/350.10.001/3. (Para conhecimento)___________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) Alteração número quatro ao Orçamento - Documento referência 

oitocentos e noventa e um/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/350.10.001/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de onze a vinte e quatro de janeiro 

de dois mil e dezanove, no valor global de três milhões vinte e dois mil seiscentos e 

vinte e três euros e setenta e oito cêntimos. Documento referência mil e onze/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/300.50.400/4 (Para conhecimento) (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de onze a vinte e 

quatro de janeiro de dois mil e dezanove, no valor de um milhão setecentos e 

cinquenta e um mil quatrocentos e sessenta e nove euros e trinta e quatro cêntimos. 

Documento referência mil e doze/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.50.400/9/ (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de onze a vinte e quatro de janeiro de dois mil e dezanove - Documento 

referência mil e treze/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/300.50.400/10 _  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e sete mil 

duzentos e um euros e trinta e oito cêntimos, correspondentes às autorizações 

números trinta e oito a duzentos e trinta e cinco; _____________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quinhentos e oitenta e três 

euros e cinquenta cêntimos, correspondentes às autorizações números catorze a 

dezassete. (Para conhecimento)  ___________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de onze a vinte e 

quatro de janeiro de dois mil e dezanove - Documento referência mil e catorze/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/300.50.400/11: _______________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de noventa e nove mil e setenta 

e dois euros e vinte e cinco cêntimos; _______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil 

seiscentos e trinta e nove euros e dois cêntimos. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia um de 

fevereiro de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de um milhão duzentos e 

cinquenta e sete, quatrocentos e noventa e oito euros e vinte e seis cêntimos, sendo um 

milhão, quarenta e sete mil, trezentos e trinta e oito euros e noventa e cinco cêntimos de 

Operações Orçamentais e duzentos e dez mil, cento e cinquenta e nove euros e trinta e 

um cêntimos, de Operações de Tesouraria. ____________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Concurso Habitação Social – Fogo T-Quatro - Bloco dez – Rés-do -

Chão Direito, Número setenta e sete - Bairro Timor Lorosae - Contrato e Cálculo e 

renda. Documento referência quinhentos e onze/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2018/300.30.008/80 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição à candidatura ordenada em primeiro lugar, ao concurso de Habitação Social 

– Fogo Tipologia T-Quatro, Bloco dez, rés-do-chão direito, número setenta e sete, sito 

no Bairro Timor Lorosae, na sequência da aprovação da lista provisória, em reunião de 

Câmara realizada a dezassete de dezembro de dois mil e dezoito, considerando que, 

decorrido o período de audiência prévia, não se verificou a existência de reclamações.  _  

 ________ Propõe-se, igualmente, a ratificação da Minuta de Contrato de 

Arrendamento e respetivo valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei 

número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro.  ________________  

 ________ Mais se propõe a aplicação de uma caução de cem euros, de forma a 

acautelar que a habitação se mantenha em boas condições de habitabilidade, tal como é 

entregue à arrendatária. Em casos de carência económica, a caução será paga em quatro 

prestações, junto ao valor da renda.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição Fogo 

Tipologia T-Quatro, Bloco dez, rés-do-chão direito, número setenta e sete, sito no 

Bairro Timor Lorosae, à concorrente ordenada em primeiro lugar, na sequência da 

aprovação da lista provisória, em reunião de Câmara realizada a dezassete de dezembro 

de dois mil e dezoito, considerando que, decorrido o período de audiência prévia, não se 

verificou a existência de reclamações. ________________________________________  

 ________ Ratificada a Minuta de Contrato a celebrar entre a inquilina e o Município 

de Alcanena, o valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei número 

oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro e a aplicação de caução de 

cem euros, de forma a acautelar que a habitação se mantenha em boas condições de 

habitabilidade, a pagar em quatro prestações mensais, juntamente com o valor da renda.  

 ________ 3.2 - Atualização do valor da renda de inquilinos residentes no Bairro 

Timor Lorosae. Documento referência mil cento e oitenta e cinco/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2016/300.30.008/4. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atualização do valor da renda de quatro inquilinas, constantes da informação técnica, 
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residentes em Habitação Social, no Bairro Timor Lorosae, considerando a alteração de 

rendimentos, conforme disposto na Portaria número vinte e quatro/dois mil e dezanove, 

de dezassete de janeiro e na Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e 

quatro de agosto. _________________________________________________________   

 ________ Mais informam que se irá proceder à alteração de todas as rendas tendo em 

conta a nova alteração do valor do IAS – Indexante dos Apoios Sociais. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atualização do valor 

da renda de quatro inquilinas, constantes da informação técnica, residentes em 

Habitação Social, no Bairro Timor Lorosae, considerando a alteração de rendimentos, 

conforme disposto na Portaria número vinte e quatro/dois mil e dezanove, de dezassete 

de janeiro e na Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto.  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Atualização do quadro dos benefícios fiscais gerais e incentivos e 

apoios municipais à Reabilitação Urbana. Documento referência mil e oitenta e 

um/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/150.20.001/3 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ A - Aprovar a atualização do quadro dos benefícios e incentivos fiscais 

gerais, aplicáveis aos prédios urbanos ou frações autónomas concluídas há mais de 

trinta anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, que preencham 

cumulativamente as condições de ser objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 

promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e, que em 

consequência da intervenção realizada, o respetivo estado de conservação esteja dois 

níveis acima do anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos termos 

do disposto no Decreto-Lei número duzentos e sessenta e seis-B/dois mil e doze, de 

trinta e um de dezembro, passando a beneficiar dos seguintes incentivos: ____________   

 ________ a) Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis, por um período de três 

anos a contar do ano de conclusão da obra de reabilitação, de acordo com o número 

dois, alínea a), do artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; _____  

 ________ b) Isenção de IMT – Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de 

reabilitação urbana, desde que o adquirente inicie as obras no prazo máximo de três 

anos após a aquisição, de acordo com o número dois, alínea b), do artigo quadragésimo 

quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; ____________________________________   

 _________ c) Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, na primeira transmissão de imóveis que tenham sido objeto de 

reabilitação urbana e que se destinem ao arrendamento para habitação permanente ou, 

quando localizados em áreas de reabilitação urbana, à habitação própria e permanente, 

de acordo com o número dois, alínea c), do artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________   

 ________ d) Isenção de IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, de acordo com o número um, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________   
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 ________ e) Dedução à coleta, em sede de IRS - Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, de trinta por cento dos encargos suportados pelo proprietário no 

âmbito da ação de reabilitação de imóvel, de acordo com o número quatro, artigo 

septuagésimo primeiro, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; _______________________  

 ________ f) Tributação de mais-valias, auferidas por sujeitos passivos de IRS - 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, à taxa de cinco por cento, de 

acordo com o número cinco, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais; __  _____________________________________________________________  

 ________ g) Tributação de rendimentos prediais, auferidos por sujeitos passivos de 

IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, à taxa de cinco por 

cento, de acordo com o número sete, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________  

 ________ h) Renovação da isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, por 

mais cinco anos, no caso de imóveis afetos a arrendamento para habitação permanente 

ou afetos a habitação própria e permanente, de acordo com o número dois, alínea a), do 

artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais e a deliberar em 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal (número quatro do referido 

artigo), nos termos do número dois, do artigo décimo sexto, do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais. ________________________________   

 ________ B - Deliberar sobre a manutenção do acréscimo dos apoios e incentivos 

municipais à reabilitação urbana, sendo a atribuição do mesmo de acordo com as regras 

definidas para as ARU – Áreas de Reabilitação Urbana __________________________  

 ________ a) Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, em edifícios dentro das ORU-Operações de Reabilitação 

Urbana/ARU-Área de Reabilitação Urbana, designadamente: _____________________  

 ________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas;  ___________________________________________________  

 ________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas;  _  

 ________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; __________________________________________________  

 ________ - Taxas devidas pela realização de vistorias __________________________  

 ________ b) Incentivos anuais, aprovados em Assembleia Municipal, aplicáveis a 

todos os edifícios que cumpram o requisito de realização de “ação de reabilitação”, com 
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o intuito de reabilitar o imóvel nos pressupostos do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana, independentemente de se inserirem ou não dentro de Áreas ou Operações de 

Reabilitação Urbana: para o ano de dois mil e dezanove foi aprovado minorar a taxa de 

Imposto Municipal sobre Imóveis referente a edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis, 

do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, beneficiando de uma redução 

de: ______  _____________________________________________________________  

 ________ - Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento __________  

 ________ - Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento __________  

 ________ - Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento _________________  

 ________ - Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _________________  

 ________ - Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento ___________________  

 ________ - Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento __________________  

 ________ C – Manter as reduções e Isenções das Taxas municipais relativas a obras de 

reabilitação, independentemente da idade ou localização do edifício, nomeadamente os 

artigos décimo, décimo primeiro e décimo segundo que expressam em matéria de 

reabilitação o seguinte: ____________________________________________________  

 ________ - Isenção de taxas às pessoas coletivas ou singulares, relativamente à 

promoção de obras de reconstrução ou conservação do património municipal 

classificado;  ____________________________________________________________  

 ________ - A reconstrução de habitação familiar, considerada degradada, ou em 

ruínas, até ao limite de cento e vinte metros quadrados, fica isenta do pagamento de 

taxas constantes da tabela de taxas, mediante parecer favorável da Comissão de Vistoria 

de Segurança, Salubridade e Arranjos Estéticos; ________________________________  

 ________ - Os sujeitos passivos singulares, com idade compreendida entre os dezoitos 

e os trinta anos beneficiam de uma redução de vinte e cinco por cento em todas as taxas 

e licenças que visem a construção, alteração, demolição, reconstrução e ou ampliação de 

imóveis, desde que se destinem à sua habitação própria e permanente; ______________  

 ________ - As construções, alterações, demolições, reconstruções e ou ampliações, 

cujo uso seja de natureza industrial, comercial, serviços e agropecuária, beneficiam de 

reduções no pagamento das taxas e licenças tendo em conta determinado número de 

postos de trabalho. _______________________________________________________  
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 ________ D - Manter a redução à taxa de seis por cento, do valor do IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, em “Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida 

em diploma específico, realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em 

áreas de reabilitação urbana delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de operações 

de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público nacional” (Ponto Dois 

Ponto Vinte e três, da lista I, do CIVA – Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, artigo décimo oitavo, da Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito).  

 ________ E - Remeter à Assembleia Municipal para aprovação. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ A - Aprovar a atualização do quadro dos benefícios e incentivos fiscais 

gerais, aplicáveis aos prédios urbanos ou frações autónomas concluídas há mais de 

trinta anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, que preencham 

cumulativamente as condições de ser objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 

promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e, que em 

consequência da intervenção realizada, o respetivo estado de conservação esteja dois 

níveis acima do anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos termos 

do disposto no Decreto-Lei número duzentos e sessenta e seis-B/dois mil e doze, de 

trinta e um de dezembro, passando a beneficiar dos seguintes incentivos: ____________   

 ________ a) Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis, por um período de três 

anos a contar do ano de conclusão da obra de reabilitação, de acordo com o número 

dois, alínea a), do artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; _____  

 ________ b) Isenção de IMT – Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de 

reabilitação urbana, desde que o adquirente inicie as obras no prazo máximo de três 

anos após a aquisição, de acordo com o número dois, alínea b), do artigo quadragésimo 

quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; ____________________________________   

 _________ c) Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, na primeira transmissão de imóveis que tenham sido objeto de 

reabilitação urbana e que se destinem ao arrendamento para habitação permanente ou, 

quando localizados em áreas de reabilitação urbana, à habitação própria e permanente, 

de acordo com o número dois, alínea c), do artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________   
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 ________ d) Isenção de IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, de acordo com o número um, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________   

 ________ e) Dedução à coleta, em sede de IRS - Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, de trinta por cento dos encargos suportados pelo proprietário no 

âmbito da ação de reabilitação de imóvel, de acordo com o número quatro, artigo 

septuagésimo primeiro, do Estatuto dos Benefícios Fiscais; _______________________  

 ________ f) Tributação de mais-valias, auferidas por sujeitos passivos de IRS - 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, à taxa de cinco por cento, de 

acordo com o número cinco, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais; __  _____________________________________________________________  

 ________ g) Tributação de rendimentos prediais, auferidos por sujeitos passivos de 

IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, à taxa de cinco por 

cento, de acordo com o número sete, artigo septuagésimo primeiro, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais; _______________________________________________________  

 ________ h) Renovação da isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, por 

mais cinco anos, no caso de imóveis afetos a arrendamento para habitação permanente 

ou afetos a habitação própria e permanente, de acordo com o número dois, alínea a), do 

artigo quadragésimo quinto, do Estatuto dos Benefícios Fiscais e a deliberar em 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal (número quatro do referido 

artigo), nos termos do número dois, do artigo décimo sexto, do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais. ________________________________   

 ________ B - Deliberar sobre a manutenção do acréscimo dos apoios e incentivos 

municipais à reabilitação urbana, sendo a atribuição do mesmo de acordo com as regras 

definidas para as ARU – Áreas de Reabilitação Urbana __________________________  

 ________ a) Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, em edifícios dentro das ORU-Operações de Reabilitação 

Urbana/ARU-Área de Reabilitação Urbana, designadamente: _____________________  

 ________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas;  ___________________________________________________  

 ________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas;  _  

 ________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; __________________________________________________  

 ________ - Taxas devidas pela realização de vistorias __________________________  
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 ________ b) Incentivos anuais, aprovados em Assembleia Municipal, aplicáveis a 

todos os edifícios que cumpram o requisito de realização de “ação de reabilitação”, com 

o intuito de reabilitar o imóvel nos pressupostos do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana, independentemente de se inserirem ou não dentro de Áreas ou Operações de 

Reabilitação Urbana: para o ano de dois mil e dezanove foi aprovado minorar a taxa de 

Imposto Municipal sobre Imóveis referente a edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis, 

do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, beneficiando de uma redução 

de: ______  _____________________________________________________________  

 ________ - Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento __________  

 ________ - Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento __________  

 ________ - Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento _________________  

 ________ - Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _________________  

 ________ - Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento ___________________  

 ________ - Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento __________________  

 ________ C – Manter as reduções e Isenções das Taxas municipais relativas a obras de 

reabilitação, independentemente da idade ou localização do edifício, nomeadamente os 

artigos décimo, décimo primeiro e décimo segundo que expressam em matéria de 

reabilitação o seguinte: ____________________________________________________  

 ________ - Isenção de taxas às pessoas coletivas ou singulares, relativamente à 

promoção de obras de reconstrução ou conservação do património municipal 

classificado;  ____________________________________________________________  

 ________ - A reconstrução de habitação familiar, considerada degradada, ou em 

ruínas, até ao limite de cento e vinte metros quadrados, fica isenta do pagamento de 

taxas constantes da tabela de taxas, mediante parecer favorável da Comissão de Vistoria 

de Segurança, Salubridade e Arranjos Estéticos; ________________________________  

 ________ - Os sujeitos passivos singulares, com idade compreendida entre os dezoitos 

e os trinta anos beneficiam de uma redução de vinte e cinco por cento em todas as taxas 

e licenças que visem a construção, alteração, demolição, reconstrução e ou ampliação de 

imóveis, desde que se destinem à sua habitação própria e permanente; ______________  

 ________ - As construções, alterações, demolições, reconstruções e ou ampliações, 

cujo uso seja de natureza industrial, comercial, serviços e agropecuária, beneficiam de 
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reduções no pagamento das taxas e licenças tendo em conta determinado número de 

postos de trabalho. _______________________________________________________  

 ________ D - Manter a redução à taxa de seis por cento, do valor do IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, em “Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida 

em diploma específico, realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em 

áreas de reabilitação urbana delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de operações 

de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público nacional” (Ponto Dois 

Ponto Vinte e três, da lista I, do CIVA – Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, artigo décimo oitavo, da Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito).  

 ________ E - Remeter à Assembleia Municipal para aprovação. __________________  

 ________  4.2 - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, das Operações de 

Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde – 

Versão Final. Documento referência mil e vinte e um/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2018/150.10.400/16 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação do PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, das Operações 

de Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde, 

remetendo-se, igualmente para aprovação em Assembleia Municipal.  ______________  

 ________ Após aprovação em sede de Assembleia Municipal, publicação do aviso de 

aprovação final do PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana na Segunda 

Série do Diário da República e no site do Município. ____________________________  

 ________ O projeto de PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, para as 

ORU - Operações de Reabilitação Urbana de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde 

foi presente a reunião de câmara, realizada em dezanove de novembro de dois mil e 

dezoito, tendo sido deliberado remeter o projeto de ORU - Operações de Reabilitação 

Urbana, ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto Público (IHRU), para 

emissão de parecer, bem como proceder à abertura do período de discussão pública 

previsto no número quatro do artigo décimo sétimo, do RJRU – Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Informou que, sobre esta matéria, está a ser preparada uma sessão pública 

de apresentação dos incentivos à reabilitação urbana, na qual estarão presentes algumas 
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entidades que prestarão esclarecimentos sobre o assunto. Irá ocorrer, eventualmente, no 

dia dez de abril do corrente ano. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o PERU - Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana, das Operações de Reabilitação Urbana Sistemática 

de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde, remetendo-se, igualmente para aprovação 

em Assembleia Municipal.  ________________________________________________   

 ________ Após aprovação em sede de Assembleia Municipal, publicação do aviso de 

aprovação final do PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, na Segunda 

Série do Diário da República e no site do Município. ____________________________  

 ________  Ausenta-se da sala a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, por se considerar impedida de participar na presente deliberação.  

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 810/2015, de Curtumes Outeirinho, Lda., para 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do 

estabelecimento industrial situado na Rua da Ferreira, 146, em Alcanena, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração 

de processo deserto.) _____________________________________________________  

 ________ Presente, novamente, o requerimento número oitocentos e dez/dois mil e 

quinze, de Curtumes Outeirinho, Limitada, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do estabelecimento 

industrial situado em Alcobaças (Rua da Ferreira, número cento e quarenta e seis), em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no prédio misto inscrito 

na matriz sob os artigos quarenta e três, Secção I (rústico) e dois mil setecentos e 

cinquenta e dois (urbano), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número mil quinhentos e cinquenta e quatro. ______________________________   

 ________ Este requerimento já foi presente à reunião da Câmara Municipal de quinze 

de outubro de dois mil e dezoito, tendo sido deliberado informar a firma requerente de 

que era intenção desta Câmara declarar deserto o referido pedido, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício número três mil 

quatrocentos e dezanove, de vinte e oito de julho de dois mil e dezassete. ____________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 
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prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número cinco mil e dezanove, de seis de novembro de dois mil e dezoito, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Em doze de dezembro de dois mil e dezoito a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: _________________________________   

 ________ “Dado que o prazo de audiência prévia, já findou, entende-se estarem 

reunidas as condições para declarar deserto o processo e proceder ao respetivo 

arquivamento.”-  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o requerimento 

número oitocentos e dez/dois mil e quinze, respeitante ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do estabelecimento 

industrial situado em Alcobaças (Rua da Ferreira, número cento e quarenta e seis), em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, formulado por 

Curtumes Outeirinho, Limitada, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada qualquer resposta à 

notificação efetuada através do ofício número três mil quatrocentos e dezanove, de vinte 

e oito de julho de dois mil e dezassete. _______________________________________   

 ________ Proceder ao arquivamento do requerimento. __________________________  

 ________ Regressou à sala a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, participando nas deliberações seguintes. ______________________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras n.º 48/2012, de Vítor José Simões Faria 

Rodrigues, para regularização de arrecadações, no prédio situado na Rua Dr. 

Manuel de Arriaga, nº 65, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. (Para apreciação – declaração de processo deserto.) ______________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e oito/dois mil e 

doze, de Vítor José Simões Faria Rodrigues, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de arrecadações, no prédio urbano situado na Rua Doutor Manuel de 

Arriaga, número sessenta e cinco, em Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo dois mil e cinquenta e oito, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número cento e treze. _______________________  
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 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de seis de 

agosto de dois mil e dezoito, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício número quatro mil 

oitocentos e três, de nove de dezembro de dois mil e treze. ________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número três mil setecentos e cinquenta e seis, de vinte e quatro de agosto de dois mil e 

dezoito, não tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Em vinte de dezembro de dois mil e dezoito a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: _________________________________   

 ________ “O prazo de dez dias determinados para audiência prévia dos interessados 

foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições para declarar deserto do processo, 

nos termos do Código do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da adoção das 

medidas de tutela da legalidade urbanística.” ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número quarenta e oito/dois mil e doze, respeitante ao pedido de licenciamento 

para regularização de arrecadações, no prédio urbano situado na Rua Doutor Manuel de 

Arriaga, número sessenta e cinco, em Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, 

formulado por Vítor José Simões Faria Rodrigues, nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada qualquer 

resposta à notificação efetuada através do ofício número quatro mil oitocentos e três, de 

nove de dezembro de dois mil e treze. ________________________________________   

 ________ Proceder ao arquivamento do processo. _____________________________  

 ________ 4.5 – Requerimento n.º 436/2019, de Verónica Maria de Feijão e Paiva, 

para declaração de compatibilidade com o uso industrial, relativamente à fração 
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BG, destinada a comércio, do prédio situado na Avenida Marquês de Pombal, Lote 

1, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

apreciação.) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento número quatrocentos e trinta e seis/dois mil e 

dezanove, de Verónica Maria de Feijão e Paiva, com referência ao pedido de emissão de 

declaração de compatibilidade com o uso industrial (produção artesanal de cosméticos, 

mais particularmente de sabonetes naturais), da fração autónoma BG correspondente ao 

rés-do-chão, loja um G, destinada a comércio e serviços, do prédio urbano situado na 

Avenida Marquês de Pombal, Lote um, em Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil novecentos e dez, e descrito 

na conservatória de registo predial de Alcanena sob o número mil cento e dez, com 

alvará de Licença de Utilização número dezassete/mil novecentos e noventa e quatro. __    

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número novecentos e quarenta e um, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em vinte e três de janeiro de dois mil e dezanove, na qual é 

feito o enquadramento do pedido e referido que os serviços entendem que o mesmo 

cumpre os critérios expressos no artigo sexagésimo sexto do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação (sem prejuízo do cumprimento do especificado no número 

três), com exceção das alíneas a) e b), deixando à consideração superior a decisão a 

tomar. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A referida informação técnica deixa-se aqui por transcrita, ficando 

arquivada cópia da mesma no maço de documentos respeitantes à presente ata. _______  

 ________ Em vinte e três de janeiro de dois mil e dezanove o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Acusa-se a receção da informação técnica da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo com a qual se concorda, pese embora o local da instalação não 

cumpra o disposto das alíneas a) e b) uma vez que, o local não verifica a existência: ___  

 ________ a) número de lugares de estacionamento; ____________________________  

 ________ b) local de carga e descarga, ______________________________________  

conforme estipula do disposto no artigo sexagésimo sexto do Regulamento Municipal 

da Urbanização e da Edificação de Alcanena, pelo que se deixa à Consideração Superior 

a decisão a tomar a emissão da Declaração de Compatibilidade por inexistência de 

impacto relevante no equilíbrio urbano e ambiental.” ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de emissão de 
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declaração de compatibilidade com o uso industrial (produção artesanal de cosméticos, 

mais particularmente de sabonetes naturais), da fração autónoma BG correspondente ao 

rés-do-chão, loja um G, destinada a comércio e serviços, do prédio urbano situado na 

Avenida Marquês de Pombal, Lote um, em Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil novecentos e dez, e descrito 

na conservatória de registo predial de Alcanena sob o número mil cento e dez, com 

alvará de Licença de Utilização número dezassete/mil novecentos e noventa e quatro, 

formulado por Verónica Maria de Feijão e Paiva, nos termos das informações técnicas 

acima referidas. _  ________________________________________________________  

 ________ Antes de se passar à análise e deliberação de cada um dos seguintes 

pontos da ordem de trabalhos, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal informou que os assuntos seguintes tinham todos o mesmo enquadramento 

e, da avaliação efetuada a cada um deles, verifica-se que todos reúnem condições de 

serem votados. __________________________________________________________   

 ________ Deu a palavra ao Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, que complementou o explanado pela Senhora Presidente da Câmara. ______  

 ________ Disse que foram apresentados treze pedidos ao abrigo do RERAE - Regime 

Extraordinário da Regularização de Atividades Económicas, para obtenção do 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal, sendo essas uma das peças 

procedimentais necessárias para que os requerentes possam avançar para o 

licenciamento das suas instalações e atividade. _________________________________  

 ________ Os presentes pedidos têm todos a mesma característica e inserem-se todos 

em área geográfica próxima, todos dentro dos limites do Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros, em conflito com o Plano Diretor Municipal de Alcanena e com a 

Reserva Ecológica Nacional.  _______________________________________________  

 ________ Dada a especificidade, criou-se uma comissão composta pelo próprio, pelo 

Chefe da Divisão de Desenvolvimento Urbano e Sustentável e pelo Técnico da Área do 

Ambiente, Miguel Guerreiro, que fizeram uma visita a todos os estabelecimentos que 

solicitaram a emissão de Certidão de Reconhecimento de Interesse Público Municipal 

para melhor enquadrarem o processo de reconhecimento de interesse público.  ________  

 ________ Esclareceu que esta atividade económica é muito importante para a 

atividade cultural do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, reconhecida em 

mil novecentos e setenta e nove no Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras 
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de Aire e Candeeiros. É devido à paisagem que reside o maior interesse alicerçado às 

questões do património natural (geomorfologia e geologia). A criação das pecuárias 

advém destas características do território, as quais são importantes para a economia das 

famílias e da freguesia. ____________________________________________________  

 ________ Tem-se vindo a assistir ao esvaziamento da população, tendência que 

importa corrigir. É uma atividade que muito contribuiu para a gestão das faixas de 

gestão de combustível. ____________________________________________________  

 ________ 4.6 – Requerimento n.º 8543/2017, de João Alberto Frazão, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e três/dois 

mil e dezassete, de João Alberto Frazão, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas na Rua Engenheiro Carlos Cunha, em Serra 

de Santo António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio inscrito na matriz 

sob o artigo cento e setenta. ________________________________________________   

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil quatrocentos e dez, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime intensivo ao ar livre e à 

exploração de ovinos/caprinos em regime extensivo. ____________________________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e um por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 
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parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por João Alberto Frazão. ____________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas na Rua Engenheiro Carlos Cunha, em Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio inscrito na matriz sob o 

artigo cento e setenta, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse 

público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme solicitado por João 

Alberto Frazão __________________________________________________________   

 ________ Ausenta-se da sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, por se 

considerar impedida de participar na presente deliberação. ____________________  

 ________ 4.7 – Requerimento n.º 8544/2017, de Manuel Ferreira Pires, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e 

quatro/dois mil e dezassete, de Manuel Ferreira Pires, com referência ao pedido de 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma 

exploração pecuária, com construções de apoio situadas em Pia de Pedro – Serra de 

Santo António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na 

matriz sob o artigo cento e oitenta e nove, Secção I, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número novecentos e setenta e oito. ______________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil cento e noventa e três, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em cinco de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  
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 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Manuel Ferreira Pires. ___________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Pia de Pedro – Serra de Santo António, da freguesia 

de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e 

oitenta e nove, Secção I, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número novecentos e setenta e oito, e proceda à emissão da certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, 

conforme solicitado por Manuel Ferreira Pires. _________________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, 

participando nas deliberações seguintes. ____________________________________  

 ________ 4.8 – Requerimento n.º 8545/2017, de Felisbela Natália Lima Ribeiro 

Elias, com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo 
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António, da Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e cinco/dois 

mil e dezassete, de Felisbela Natália Lima Ribeiro Elias, com referência ao pedido de 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma 

exploração pecuária, com construções de apoio situadas em Espojeiro - Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz 

sob o artigo duzentos e setenta, Secção G, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número mil novecentos e onze. ________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil trezentos e noventa e quatro, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, a requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e seis por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Felisbela Natália Lima Ribeiro 

Elias. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 



   Pg. 

Reunião de 04/02/2019                  

56 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Espojeiro - Serra de Santo António, da freguesia de 

Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo duzentos e 

setenta, Secção G, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil novecentos e onze, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme 

solicitado por Felisbela Natália Lima Ribeiro Elias. _____________________________   

 ________ 4.9 – Requerimento n.º 8546/2017, de Arménio Santos Duque 

Unipessoal, Lda., com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal para regularização de uma exploração pecuária em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António. (Para 

apreciação.) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e seis/dois 

mil e dezassete, de Arménio Santos Duque, Unipessoal, Limitada, com referência ao 

pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização 

de uma exploração pecuária, com construções de apoio situadas na Rua Brigadeiro Lino 

Valente, seiscentos e trinta e sete, em Serra de Santo António, da freguesia de Serra de 

Santo António, no prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo quatrocentos e setenta e 

quatro, e também situadas em Covinha do Melão - Serra de Santo António, da freguesia 

de Serra de Santo António, nos prédios rústicos inscritos na matriz sob os artigos cento 

e setenta e seis e cento e setenta e oito, ambos da Secção G, e descritos na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob os números dois mil quatrocentos e doze e dois mil 

quatrocentos e dez, respetivamente. __________________________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil cento e quarenta e sete, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em cinco de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 
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classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime intensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e um por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Arménio Santos Duque, Unipessoal, 

Limitada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas na Rua Brigadeiro Lino Valente, seiscentos e trinta e sete, 

em Serra de Santo António, no prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo 

quatrocentos e setenta e quatro, e também situadas em Covinha do Melão - Serra de 

Santo António, nos prédios rústicos inscritos na matriz sob os artigos cento e setenta e 

seis e cento e setenta e oito, ambos da Secção G, e descritos na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob os números dois mil quatrocentos e doze e dois mil 

quatrocentos e dez, respetivamente, todos da freguesia de Serra de Santo António, e 

proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse público municipal, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, conforme solicitado por Arménio Santos Duque, 

Unipessoal, Limitada. _____________________________________________________   

 ________ 4.10 – Requerimento n.º 8547/2017, de Augusto Agostinho Faria, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  
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 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e sete/dois 

mil e dezassete, de Augusto Agostinho Faria, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Cabeça das Lages - Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz 

sob o artigo cento e sessenta e sete, Secção J. __________________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil cento e dezassete, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em quatro de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito 

o enquadramento do pedido. ________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe três, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo e à exploração 

de ovinos/caprinos em regime extensivo. ______________________________________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e um por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Augusto Agostinho Faria. ________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Cabeça das Lages - Serra de Santo António, da 

freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo 



. Pg.59 

Reunião de 04/02/2019 

 

cento e sessenta e sete, Secção J, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme 

solicitado por Augusto Agostinho Faria. ______________________________________   

 ________ 4.11 – Requerimento n.º 8548/2017, de João Manuel Frazão Assunção, 

com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo 

António, da Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ____________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e oito/dois 

mil e dezassete, de João Manuel Frazão Assunção, com referência ao pedido de certidão 

de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Currais dos Lobos - Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz 

sob o artigo trinta e um, Secção O, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número cento e catorze. ______________________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil cento e vinte e cinco, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em quatro de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito 

o enquadramento do pedido. ________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 
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apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por João Manuel Frazão Assunção. ____  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Currais dos Lobos - Serra de Santo António, da 

freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo 

trinta e um, Secção O, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número cento e catorze, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse 

público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme solicitado por João 

Manuel Frazão Assunção.__________________________________________________   

 ________ 4.12 – Requerimento n.º 8549/2017, de Eugénio Vaz Castanheira, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e nove/dois 

mil e dezassete, de Eugénio Vaz Castanheira, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Curral Alto (Rua dos Moinhos - Covão 

do Coelho), da freguesia de Minde, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo 

setenta e oito, da Secção G-G dois, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número quatro mil e noventa e cinco. ____________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil cento e cinco, emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo em quatro de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 
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alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo e à exploração 

de ovinos/caprinos em regime extensivo. ______________________________________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Eugénio Vaz Castanheira. ________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Curral Alto (Rua dos Moinhos - Covão do Coelho), da 

freguesia de Minde, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo setenta e oito, da 

Secção G-G dois, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número quatro mil e noventa e cinco, e proceda à emissão da certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, 

conforme solicitado por Eugénio Vaz Castanheira. ______________________________  

 ________ 4.13 – Requerimento n.º 8550/2017, de Fernando Jorge dos Santos, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta/dois mil e 

dezassete, de Fernando Jorge dos Santos, com referência ao pedido de certidão de 
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reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Valinho – Serra de Santo António, no 

prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo vinte e oito, Secção D, descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número trezentos e setenta e nove, 

e também situadas em Casas Velhas – Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito 

na matriz sob o artigo doze, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número trezentos e setenta e cinco, todos da freguesia de Serra de Santo 

António. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número oito mil novecentos e cinquenta, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em vinte e oito de julho de dois mil e dezassete, na qual é feito 

o enquadramento do pedido. ________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo e à exploração 

de ovinos/caprinos em regime extensivo. ______________________________________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Fernando Jorge dos Santos. _______  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 
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construções de apoio situadas em Valinho – Serra de Santo António, no prédio rústico 

inscrito na matriz sob o artigo vinte e oito, Secção D, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número trezentos e setenta e nove, e também situadas 

em Casas Velhas – Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o 

artigo doze, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número trezentos e setenta e cinco, todos da freguesia de Serra de Santo António, e 

proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse público municipal, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, conforme solicitado por Fernando Jorge dos Santos. ______    

 ________ 4.14 – Requerimento n.º 8551/2017, de Jonathan Batista Alfaiate, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta e um/dois 

mil e dezassete, de Jonathan Batista Alfaiate, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Chosas Novas – Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz 

sob o artigo noventa, Secção AA um, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número quatrocentos e trinta. __________________________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil trezentos e setenta e cinco, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 
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interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Jonathan Batista Alfaiate. ________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Chosas Novas – Serra de Santo António, da freguesia 

de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo noventa, 

Secção AA um, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número quatrocentos e trinta, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme 

solicitado por Jonathan Batista Alfaiate. ______________________________________  

 ________ Ausenta-se da sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, por se 

considerar impedido de participar na presente deliberação. ________________________  

 ________ 4.15 – Requerimento n.º 8552/2017, de João Ferreira Pires, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta e dois/dois 

mil e dezassete, de João Ferreira Pires, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Vale Tojais ou Joguinho da Paiã – 

Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e onze, 

Secção O, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

dois mil quatrocentos e seis, e também situadas em Vale Tojais - Serra de Santo 
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António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e doze, Secção O, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

duzentos e um, ambos da freguesia de Serra de Santo António. ____________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil trezentos e setenta e sete, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo e à exploração 

de ovinos/caprinos em regime extensivo. ______________________________________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e três por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por João Ferreira Pires. _____________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Vale Tojais ou Joguinho da Paiã – Serra de Santo 

António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e onze, Secção O, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

quatrocentos e seis, e também situadas em Vale Tojais - Serra de Santo António, no 
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prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo cento e doze, Secção O, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil duzentos e um, 

ambos da freguesia de Serra de Santo António, e proceda à emissão da certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, 

conforme solicitado por João Ferreira Pires. ___________________________________   

 ________ 4.16 – Requerimento n.º 8553/2017, de Dionísio Ferreira Pires, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta e três/dois 

mil e dezassete, de Dionísio Ferreira Pires, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma exploração 

pecuária, com construções de apoio situadas em Covão Abrotiga – Monsanto, no prédio 

rústico inscrito na matriz sob o artigo trinta e cinco, Secção G, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil quinhentos e sessenta e 

dois, e também em Pia Larga – Monsanto, no prédio rústico inscrito na matriz sob o 

artigo trinta e seis, Secção G, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número mil quinhentos e sessenta, ambos da freguesia de Monsanto. ___  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil trezentos e oitenta e sete, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  
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 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Dionísio Ferreira Pires. __________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Covão Abrotiga – Monsanto, no prédio rústico 

inscrito na matriz sob o artigo trinta e cinco, Secção G, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil quinhentos e sessenta e dois, e também 

em Pia Larga – Monsanto, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo trinta e seis, 

Secção G, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil 

quinhentos e sessenta, ambos da freguesia de Monsanto, e proceda à emissão da 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, conforme solicitado por Dionísio Ferreira Pires. ________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, 

participando nas deliberações seguintes. ____________________________________  

 ________ 4.17 – Requerimento n.º 8554/2017, de Abel Carreira Sarabuga, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta e 

quatro/dois mil e dezassete, de Abel Carreira Sarabuga, com referência ao pedido de 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma 

exploração pecuária, com construções de apoio situadas em Vale Pombo – Serra de 

Santo António, nos prédios rústicos inscritos na matriz sob os artigos cento e dez e 

cento e vinte e três, ambos da Secção N, da freguesia de Serra de Santo António, e 
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descritos na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob os números cento e 

cinquenta e nove e mil novecentos e trinta e cinco, respetivamente. _________________  

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil trezentos e oitenta e nove, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à exploração de gado bovino em regime extensivo. _____________   

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de noventa e cinco por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 

arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Abel Carreira Sarabuga. _________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Vale Pombo – Serra de Santo António, nos prédios 

rústicos inscritos na matriz sob os artigos cento e dez e cento e vinte e três, ambos da 

Secção N, da freguesia de Serra de Santo António, e descritos na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob os números cento e cinquenta e nove e mil novecentos 

e trinta e cinco, respetivamente, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 
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Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme 

solicitado por Abel Carreira Sarabuga. _______________________________________   

 ________ 4.18 – Requerimento n.º 8555/2017, de Augusto Ferreira Galo, com 

referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, da 

Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação.) ______________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e cinquenta e 

cinco/dois mil e dezassete, de Augusto Ferreira Galo, com referência ao pedido de 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de uma 

exploração pecuária, com construções de apoio situadas em Portelinha – Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz 

sob o artigo duzentos e vinte e cinco, Secção H. ________________________________   

 ________ Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número dez mil quatrocentos e trinta e oito, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em oito de setembro de dois mil e dezassete, na qual é feito o 

enquadramento do pedido. _________________________________________________  

 ________ De acordo com a mesma, o requerente vem apresentar os critérios em 

conformidade com o constante no número cinco, do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, de modo a apoiar a fundamentação do pedido de regularização da pecuária da 

classe dois, de apoio à produção de gado ovino/caprino em regime extensivo, com sala 

de ordenha.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O pedido vem também acompanhado pelo mapa elaborado pelos serviços, 

na sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de 

interesse público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos 

os critérios de ponderação. _________________________________________________  

 ________ A exploração em causa mereceu pontuação de oitenta e um por cento no 

resultado da aplicação das ponderações ao critério de seleção, de acordo com os 

parâmetros de avaliação definidos, sendo referido que revela condições para ser 

apresentada em Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, para reconhecimento 

do interesse público municipal. _____________________________________________   

 ________ Os referidos documentos deixam-se aqui por reproduzidos, ficando 
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arquivadas cópias dos mesmos no maço de documentos respeitantes à presente ata. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o pedido de 

reconhecimento de interesse público, requerido por Augusto Ferreira Galo. __________  

 ________ Remeter o assunto à Assembleia Municipal, para que este Órgão reconheça 

o interesse público municipal na regularização de uma exploração pecuária, com 

construções de apoio situadas em Portelinha – Serra de Santo António, da freguesia de 

Serra de Santo António, no prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo duzentos e 

vinte e cinco, Secção H, e proceda à emissão da certidão de reconhecimento de interesse 

público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, conforme solicitado por Augusto 

Ferreira Galo. __  ________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Deliberação de resgate de contrato de “Concessão dos Sistema de 

Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, celebrado em vinte e um 

de março de mil novecentos e noventa e cinco, entre o Município de Alcanena e a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. Documento referência mil duzentos e cinquenta e três/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/300.20.4001/1 (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe: __  

 ________ a) Nos termos e para os efeitos do número um e dois da Cláusula Trigésima 

Sétima do contrato de “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena” celebrado em vinte e um de março de mil novecentos e noventa 

e cinco entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o mesmo seja resgatado, tendo 

em consideração o direito contratualmente previsto e as razões de legalidade e de 

interesse público explanadas e fundamentadas na proposta que abaixo se transcreve; ___  

 ________ b) O resgate do contrato produza os seus efeitos cento e vinte dias após a 

comunicação da decisão final ao concessionário. _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DO PROCEDIMENTO ADOPTADO: __________________________  

 ________ 1.- Em dois de maio de dois mil e dezoito foi apresentada à Câmara 

Municipal de Alcanena a proposta com o número quatro mil oitocentos e 
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cinquenta e um, que tendo por assunto - Proposta de Deliberação de resgate de 

contrato de “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena”, celebrado em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e 

cinco, entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena - especificava o seguinte: _  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ a) Em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco foi 

celebrado entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena (doravante designada somente 

AUSTRA) um contrato denominado “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena”, cujo prazo de vigência é de vinte e nove anos; _____  

 ________ b) O número um e dois da Cláusula Trigésima Sétima do referido contrato 

estabelece que: __________________________________________________________   

 ________ 1.- O concedente pode resgatar a concessão sempre que razões de interesse 

público o justifiquem. _____________________________________________________  

 ________ 2.- O resgate apenas pode ter lugar decorridos que sejam cinco anos sobre a 

data da entrada em vigor do presente contrato e apenas produzirá efeitos passados cento 

e vinte dias sobre a data da sua comunicação à concessionária que deverá ser feita por 

carta registada com aviso de receção, daí resultando que, por acordo das partes 

outorgantes naquele contrato, foi conferida ao contraente público a faculdade de pôr 

termo à concessão, uma vez decorrido o aludido período de tempo; _________________  

 ________ c) Nem o citado preceito nem os restantes preceitos do contrato estabelecem 

quaisquer condições para o resgate, a não ser a existência de interesse público e o 

decurso do prazo previsto no citado número dois da mencionada Cláusula Trigésima 

Sétima; __  _____________________________________________________________  

 ________ d) O Abastecimento de água e o saneamento de águas residuais constituem 

atribuições e competências dos municípios, nos termos do disposto no número dois do 

artigo vigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro e do artigo sexto, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto; __________________________________________________  

 ________ e) O serviço de exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do 

concelho de Alcanena mostra-se atualmente concessionada à LUSÁGUA Alcanena – 
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Gestão de Águas, Sociedade Anónima, na modalidade de gestão concessionada (artigo 

trigésimo primeiro e seguintes do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil 

e nove, de vinte de agosto), por contrato de concessão celebrado em três de julho de 

dois mil e um; ___________________________________________________________   

 ________ f) A concessão atribuída à LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima, tem o seu término previsto para dezasseis de outubro de dois mil e 

dezoito, data a partir da qual o Município de Alcanena terá obrigatoriamente de passar a 

desenvolver essa atribuição e objeto desse serviço público essencial;  _______________  

 ________ g) O serviço de recolha e tratamento de águas residuais do concelho de 

Alcanena, mostra-se concessionado à AUSTRA, por contrato de concessão celebrado 

em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco, por um período de vinte e 

nove anos;  _____________________________________________________________  

 ________ h) Não obstante a vigência desta concessão, tem-se sucessivamente 

verificado uma crescente incapacidade da AUSTRA de assegurar uma adequada 

fiscalização do Regulamento do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, quer decorrente da qualidade de utilizadora que diretamente assume, quer 

decorrente da falta de capacidade legal de poder intervir junto de potenciais 

incumpridores; incapacidade essa de que não padece o Município de Alcanena, na 

qualidade de titular do sistema público de águas residuais;   _______________________  

 ________ i) Igualmente em face das alterações introduzidas na legislação que 

enquadra o “Regime Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de 

Água, de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos”, em vinte e seis de 

fevereiro de dois mil e quinze, atento o disposto na alínea b) do número quatro do artigo 

décimo primeiro, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto, a Câmara Municipal de Alcanena apresentou junto da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR), um pedido de emissão de 

parecer sobre o sentido, alcance e relevância concreta das disposições conjugadas 

constantes do número dois e do artigo sétimo e septuagésimo oitavo daquele diploma, 

versando acerca da qualificação da atividade da AUSTRA; _______________________   

 ________ j) Por ofício de um de abril de dois mil e dezasseis veio a ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos transmitir as conclusões da 

análise efetuada, sustentando, em síntese, que: _________________________________  

 ________ - “… a AUSTRA (…) foi criada como uma associação de utilizadores do 

domínio hídrico,  qualificação consagrada nos respetivos estatutos; ________________   
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 ________ - à data da sua constituição não existia um regime que especificasse 

requisitos em termos de organização e funcionamento, o que só veio a acontecer com o 

já acima referido Decreto Lei n.º 348/2007; ___________________________________  

 ________ - na presente data e face à publicação deste diploma não resulta evidente 

que a AUSTRA cumpra todas as exigências legais aplicáveis às associações de 

utilizadores do domínio público hídrico, embora se trate de matéria que compete à 

Agência Portuguesa do Ambiente fiscalizar; ___________________________________  

 ________ - acresce que esta qualidade não será título suficiente para a prestação do 

serviço público de saneamento de águas residuais; _____________________________  

 ________ - a AUSTRA nunca se assumiu como entidade gestora do serviço público de 

saneamento de águas residuais em Alcanena, nomeadamente como associação de 

utilizadores do serviço público prevista no Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro; _  

 ________ - de todo o modo, ainda que pudesse ser considerada como tal, teria de 

cessar atividade em 1 de janeiro de 2015, por força da imposição do artigo 78º do 

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto; ____________________________________  

 ________ - importa encontrar uma solução que assegure a proteção dos utilizadores 

do serviço público de saneamento de águas residuais de Alcanena;_________________  

 ________ - o facto de a ETAR de Alcanena ser uma infraestrutura pública 

responsável pelo tratamento das águas residuais domésticas do município de Alcanena 

constitui um aspeto que se considera essencial para a solução a encontrar e impede que 

se entende este como um problema particular e exclusivo dos industriais de curtumes; _  

 ________ - em face do que são as suas atribuições e competências legais, o município 

de Alcanena, enquanto entidade gestora do sistema municipal de saneamento de águas 

residuais urbanas, não pode deixar de assumir a responsabilidade pelo tratamento da 

totalidade das águas residuais geradas no concelho de Alcanena, perante os 

utilizadores do serviço público e perante a entidade reguladora;  __________________  

 ________ - na medida em que a ETAR de Alcanena realiza o tratamento conjunto das 

águas residuais domésticas e industriais e não se afigura já possível a transferência de 

parte do serviço público para uma associação de utilizadores (face à limitação imposta 

pelo artigo 78º do Decreto-Lei n.º 194/2009), o município terá ainda de assumir a 

responsabilidade pela gestão desta infraestrutura e, com isso, o relacionamento direto 

com os industriais que efetuam descargas de águas residuais, que passaria a 

reconhecer como integrado no serviço publico; ________________________________  
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 ________ - considera-se igualmente importante a integral assunção da 

responsabilidade do serviço pelo município por várias razões associadas à proteção 

dos direitos e interesses dos utilizadores finais; ________________________________  

 ________ - a manutenção da situação atual, ao abrigo do contexto histórico atípico, 

mostra-se, a nosso ver, absolutamente indesejável, por contrariar o movimento de 

sistematização e ordenação do sector dos serviços públicos de saneamento de águas 

residuais que tem vindo a ser prosseguido pelo legislador português e criar 

precedentes.” ___________________________________________________________  

 ________ k) Atendendo à necessidade de assegurar a continuidade da prestação do 

serviço público de recolha e tratamento de águas residuais do concelho de Alcanena, em 

condições que assegurem indiscutivelmente a legalidade do modelo de exploração em 

vigor, garantindo aos utilizadores do sistema a proteção e a supervisão que o serviço 

público prosseguido exige, em face do regime legal previsto no Decreto-Lei número 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, o Município de Alcanena 

considerou mais adequado ao interesse público a possibilidade de congregar a atividade 

de abastecimento de água e o serviço de recolha e tratamento de águas residuais; ______  

 ________ l) Para efeitos da adequação do modelo de desenvolvimento a adotar, em 

vinte e três de outubro de dois mil e quinze foram contratados os necessários serviços 

técnicos especializados de assessoria, que tiveram como objeto desenvolver uma análise 

técnica e financeira que permitisse verificar qual o modelo a adotar, tendo sempre em 

consideração as características desse serviço e a realidade da respetiva câmara 

municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ m) O estudo em causa produziu o respetivo relatório e identificou a solução 

economicamente mais vantajosa e aquela que seria igualmente aquela que melhor se 

coadunaria com a inexistência de recursos humanos necessários na Câmara Municipal 

de Alcanena, atendendo à especialização pressuposta pelo desenvolvimento de um 

serviço público de qualidade, na prossecução da atividade da gestão dos serviços de 

água; ____  _____________________________________________________________  

 ________ n) Tal solução foi proposta alcançar pela implementação de um modelo de 

gestão delegada em empresa municipal, destinada a desenvolver conjuntamente os 

serviços municipais de abastecimento de água e de saneamento (incluindo os serviços 

de recolha e tratamento de águas residuais de Alcanena inseridos no objeto da 

concessão atribuído à AUSTRA);   __________________________________________  
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 ________ o) Nessa conformidade, e tendo por assente os mencionados pressupostos, 

que se consideram de interesse público, em dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito 

a Câmara Municipal de Alcanena deliberou propor à Assembleia Municipal a 

constituição de empresa local destinada a desenvolver os serviços públicos de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, bem como a aprovação de 

minuta de contrato de gestão delegada com esse objeto; __________________________  

 ________ p) Em vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito a Assembleia 

Municipal de Alcanena aprovou a constituição de empresa local com o objeto e fim 

referido, bem como a correspondente minuta de contrato de gestão delegada do 

abastecimento de água e saneamento de águas residuais, que já mereceram parecer 

favorável obrigatório da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Água e 

Resíduos, nos termos previstos no número sete do artigo vigésimo, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assim como 

previsto na alínea a) do número quatro do artigo quinto e pela alínea f) do número um 

do artigo vigésimo quarto, dos Estatutos da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Água e Resíduos; ______________________________________________________   

 ________ q) O Município procurou alcançar com a AUSTRA a revogação por acordo 

do contrato de concessão, com vista a permitir assegurar o cumprimento do modelo 

aprovado pelos competentes órgãos municipais;   _______________________________   

 ________ r) Por deliberação da Assembleia Geral da AUSTRA de vinte e quatro de 

abril de dois mil e dezoito foi recusada aprovação de proposta de acordo apresentada 

pelo Município, admitindo a AUSTRA a revogação do contrato de concessão desde que 

a empresa municipal delegatária viesse, posteriormente, e por ajuste direto, a contratar 

por via de prestação e serviços à AUSTRA a gestão do sistema público de saneamento 

de águas residuais; _______________________________________________________  

 ________ s) Por razões de ilegalidade, decorrentes da violação do regime previsto no 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro e no Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, bem como por 

razões de consideração do interesse público relevado, tal proposta não mereceu o 

acolhimento do Município de Alcanena; ______________________________________  

 ________ t) Atendendo à data prevista para o fim do contrato de concessão para o 

serviço de exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do concelho de 

Alcanena, se verifica uma urgência na entrada em funcionamento do modelo aprovado 
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pelos órgãos municipais competentes para o abastecimento público de água e de 

saneamento de águas residuais por via da gestão delegada em empresa municipal;  ____  

 ________ u) Tendo já decorridos 5 (cinco) anos de exploração, o número um e dois da 

Clausula Trigésima Sétima do contrato de concessão permitem o resgate da mesma, 

ainda que mediante o pagamento de uma indemnização, a determinar por Tribunal 

Arbitral constituído nos termos da Cláusula Trigésima Primeira; ___________________  

 ________ v) O resgate agora proposto tem por fundamento, para além do 

expressamente acordado no contrato, as seguintes razões de interesse público: ________  

 ________ - a) O respeito pelo regime legal em vigor respeitante ao “Regime Jurídico 

dos Serviços Municipais de Abastecimento de Água, de Saneamento de Águas 

Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos”, que desde um de janeiro de dois mil e 

quinze, por força da imposição do artigo septuagésimo oitavo, do Decreto-Lei número 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, não permite reconhecer à 

AUSTRA a natureza de entidade gestora do serviço público de saneamento de águas 

residuais em Alcanena; ____________________________________________________  

 ________ - b) A necessidade de assegurar uma adequada proteção dos utilizadores do 

serviço público de saneamento de águas residuais de Alcanena; ____________________  

 ________ - c) A necessidade de assegurar à população de Alcanena e à população em 

geral uma adequada qualidade ambiental; _____________________________________  

 ________ - d) A necessidade de entrada em funcionamento, a partir de dezasseis de 

outubro de dois mil e dezoito, do modelo aprovado de gestão delegada, através de 

empresa municipal delegatária dos serviços de abastecimento de água, que o Município 

atendendo à escassez de meios humanos e físicos é incapaz de assegurar por via de um 

modelo de gestão direta; ___________________________________________________  

 ________ - e) A implementação de um modelo de exploração do sistema que assegure 

e garanta racionalidade e sustentabilidade económica à empresa municipal, nos termos 

previstos e exigidos pela Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de 

agosto, em concreto seu artigo trigésimo segundo, e que permitem assegurar uma 

adequada proteção ambiental e a qualidade de vida a que tem direito a população 

residente, sendo hoje um dado adquirido que o desenvolvimento, sustentado numa 

adequada qualidade ambiental, são o futuro em termos de melhoria da qualidade de vida 

da população e garante do desenvolvimento industrial sustentado; __________________  
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 ________ - f) Tornar mais efetiva e eficaz a fiscalização no âmbito do cumprimento do 

Regulamento do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena destinada a 

uma adequada proteção ambiental;___________________________________________  

 ________ w) Inexiste qualquer fórmula direta para determinação da eventual 

indemnização devida; _____________________________________________________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO: ____________________  

 ________ Assim e de acordo com as razões de facto e de direito suprarreferidas, 

proponho à Câmara Municipal que: __________________________________________  

 ________ 1. Nos termos e para os efeitos do número um e dois da Cláusula Trigésima 

Sétima do contrato de “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena” celebrado em vinte e um de março de mil novecentos e noventa 

e cinco entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o mesmo seja resgatado, tendo 

em consideração o direito contratualmente previsto e as razões de legalidade e de 

interesse público explanadas e fundamentadas nos Considerandos supra; ____________  

 ________ 2. Apesar de o resgate ser um ato baseado num juízo unilateral da 

Concedente, para cuja formação se afigura irrelevante o sentido e o conteúdo da 

intervenção da Concessionária em sede de audiência prévia, deverá ser sujeito a 

audiência prévia escrita da concessionária, mediante notificação à mencionada 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, para que esta se possa pronunciar sobre a mesma, nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, no prazo de 10 (dez) dias. _________________________  

 ________ 3. O resgate do contrato produza os seus efeitos cento e vinte dias após a 

comunicação da decisão final ao concessionário. _______________________________  

 ________ III – DA DIVULGAÇÃO _______________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no artigo 

centésimo quinquagésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo e números 

um e dois, do artigo quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

doze, de doze de setembro, no seu Anexo I.____________________________________  
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 ________ 2.- Por deliberação da Câmara Municipal de Alcanena de sete de maio de 

dois mil e dezoito, foi deliberado a aprovação da proposta número quatro mil oitocentos 

e cinquenta e um, de dois de maio de dois mil e dezoito que visava o resgate de contrato 

de “Concessão do Sistema de Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, 

celebrado em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco, entre o 

Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. __________________________________  

 ________ 3.- Por comunicação de onze de maio de dois mil e dezoito, foi a AUSTRA 

– Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena notificada do teor da mencionada deliberação, bem como para se pronunciar 

sobre a mesma, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. ____________________________  

 ________ 4.- A AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, por via de mandatários legalmente constituídos, veio 

apresentar a sua pronúncia em sede de audiência prévia dos interessados, através de 

ofício datado de vinte e oito de junho de dois mil e dezoito, que se anexa à presente 

como Anexo I. __________________________________________________________  

 ________ 5.- Com os fundamentos que foram feitos constar da pronúncia, requereu à 

Câmara Municipal de Alcanena que se digne (i) ponderar o teor da pronúncia 

apresentada em sede de audiência prévia, reformulando a Proposta de Deliberação num 

sentido que garanta a manutenção da relação contratual instituída pelo Contrato de 

Concessão e (ii) ordenasse o agendamento de uma reunião para discussão dos trâmites 

subsequentes. ___________________________________________________________  

 ________ 6.- Os fundamentos da pronúncia correspondiam, essencialmente, aos 

seguintes:  _____________________________________________________________  

 ________ a).  inexistência de efetiva audiência prévia da AUSTRA -– Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ; ___________  

 ________ b). inexistência das razões de legalidade invocadas pelo Município; _______  

 ________ c). Inexistência das razões de interesse público para o resgate; ___________  

 ________ d). falta de vontade para celebração de acordo revogatório; ______________  

 ________ e). desconsideração do dever da justa indemnização da concessionária. ____  

 ________ 7.- Em vinte e nove de junho de dois mil e dezoito realizou-se com a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, nas instalações da Câmara Municipal de Alcanena a reunião solicitada, 

tendo na mesma sido abordadas os fundamentos da pronúncia invocados, bem como 
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disponibilizados à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena quaisquer esclarecimentos e informações disponíveis e 

entendidas por necessárias. _________________________________________________  

 ________ 8.- Tendo-se constatado - conforme suscitado na mencionada reunião de 

vinte e nove de junho de dois mil e dezoito e já havia sido invocado na comunicação da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena de vinte e um de junho de dois mil e dezoito, que se anexa à presente como 

Anexo II - que a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena assentava a sua oposição ao resgate nas condições da 

concretização do resgate da concessão, aí pugnando pela existência de indemnização 

devida por (i) eventuais resultados cessantes, (ii) por eventuais investimentos não 

realizados e (iii) por custos do Centro Analítico Auxiliar resultante da perda de 

economia de escala (além da invocação de questões operacionais respeitantes à 

concretização do resgate), foi acordado entre as partes o desenvolvimento de processo 

negocial tendente à realização de diligências com vista a apurar dos eventuais e 

concretos termos de um quantum indemnizatório a fixar à AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ 9.- Nesse seguimento foram realizadas várias diligências conjuntas, 

nomeadamente através de reuniões técnicas quer na AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena quer na 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ 10.- Através de ofício de dois de agosto de dois mil e dezoito, que se anexa 

à presente como Anexo III, a Câmara Municipal de Alcanena comunicou à AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

de forma fundamentada, e apreciados os pressupostos por esta invocados, concluir 

inexistirem fundamentos evidentes para a atribuição de qualquer indemnização à 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. ____________________________________________________________   

 ________ II- DA PRESENTE PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO: _____________  

 ________ 1. Verificando que se mostra realizada a audiência da AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

e que esta teve oportunidade de explanar a sua posição, e considerando que: __________  
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 ________ a) Em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco foi 

celebrado entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena (doravante designada somente 

AUSTRA) um contrato denominado “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena”, cujo prazo de vigência é de vinte e nove anos; _____  

 ________ b) O número um e dois da Cláusula Trigésima Sétima do referido contrato 

estabelece que: __________________________________________________________   

 ________ 1.- O concedente pode resgatar a concessão sempre que razões de interesse 

público o justifiquem. _____________________________________________________  

 ________ 2.- O resgate apenas pode ter lugar decorridos que sejam cinco anos sobre 

a data da entrada em vigor do presente contrato e apenas produzirá efeitos passados 

120 dias sobre a data da sua comunicação à concessionária que deverá ser feita por 

carta registada com aviso de receção. ________________________________________  

 ________ daí resultando que, por acordo das partes outorgantes naquele contrato, foi 

conferida ao contraente público a faculdade de pôr termo à concessão, uma vez 

decorrido o aludido período de tempo; _______________________________________  

 ________ c) Nem o citado preceito nem os restantes preceitos do contrato estabelecem 

quaisquer condições para o resgate, a não ser a existência de interesse público e o 

decurso do prazo previsto no citado número dois da mencionada Cláusula Trigésima 

Sétima; __  _____________________________________________________________  

 ________ d) O abastecimento de água e o saneamento de águas residuais constituem 

atribuições e competências dos municípios, nos termos do disposto no número dois, do 

artigo vigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro e do artigo sexto, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto; __________________________________________________  

 ________ e) O serviço de exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do 

concelho de Alcanena mostra-se atualmente concessionada à LUSÁGUA Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, na modalidade de gestão concessionada (artigo 

trigésimo primeiro e seguintes do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil 

e nove, de vinte de agosto), por contrato de concessão celebrado em três de julho de 

dois mil e um; ___________________________________________________________   

 ________ f) A concessão atribuída à LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima, teve o seu término previsto para dezasseis de outubro de dois mil e 

dezoito, mas que resultante do atraso na concessão do necessário Visto do Tribunal de 
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Contas, foi necessário ser prorrogada até dezasseis de outubro de dois mil e dezanove, 

data a partir da qual o Município de Alcanena terá obrigatoriamente de passar a 

desenvolver essa atribuição e objeto desse serviço público essencial, sendo inerente todo 

o trabalho de preparação prévio a esse momento e que importa salvaguardar; _________  

 ________ g) O serviço de recolha e tratamento de águas residuais do concelho de 

Alcanena mostra-se concessionado à AUSTRA, por contrato de concessão celebrado em 

vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco, por um período de vinte e 

nove anos;  _____________________________________________________________  

 ________ h) Não obstante a vigência desta concessão, tem-se sucessivamente 

verificado uma crescente incapacidade da AUSTRA de assegurar uma adequada 

fiscalização do Regulamento do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, quer decorrente da qualidade de utilizadora que diretamente assume, quer 

decorrente da falta de capacidade legal de poder intervir junto de potenciais 

incumpridores; incapacidade essa de que não padece o Município de Alcanena, na 

qualidade de titular do sistema público de águas residuais;   _______________________  

 ________ i) Igualmente em face das alterações introduzidas na legislação que 

enquadra o “Regime Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de 

Água, de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos”, em vinte e seis de 

fevereiro de dois mil e quinze, atento o disposto na alínea b) do número quatro, do 

artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei numero cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, a Câmara Municipal de Alcanena apresentou junto da 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR), um pedido de 

emissão de parecer sobre o sentido, alcance e relevância concreta das disposições 

conjugadas constantes do número dois e do artigo sétimo e septuagésimo oitavo daquele 

diploma, versando acerca da qualificação da atividade da AUSTRA; ________________   

 ________ j) Por ofício de um de abril de dois mil e dezasseis veio a ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos transmitir as conclusões da 

análise efetuada, sustentando, em síntese, que: _________________________________  

 ________ - “… a AUSTRA (…) foi criada como uma associação de utilizadores do 

domínio hídrico,  qualificação consagrada nos respetivos estatutos; ________________  

 ________ - à data da sua constituição não existia um regime que especificasse 

requisitos em termos de organização e funcionamento, o que só veio a acontecer com o 

já acima referido Decreto Lei n.º 348/2007; ___________________________________  
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 ________ -na presente data e face à publicação deste diploma não resulta evidente 

que a AUSTRA cumpra todas as exigências legais aplicáveis às associações de 

utilizadores do domínio público hídrico, embora se trate de matéria que compete à 

Agência Portuguesa do Ambiente fiscalizar; ___________________________________  

 ________ - acresce que esta qualidade não será título suficiente para a prestação do 

serviço público de saneamento de águas residuais; _____________________________  

 ________ - a AUSTRA nunca se assumiu como entidade gestora do serviço público de 

saneamento de águas residuais em Alcanena, nomeadamente como associação de 

utilizadores do serviço público prevista no Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro; _  

 ________ - de todo o modo, ainda que pudesse ser considerada como tal, teria de 

cessar atividade em 1 de janeiro de 2015, por força da imposição do artigo 78º do 

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto; ____________________________________  

 ________ - importa encontrar uma solução que assegure a proteção dos utilizadores 

do serviço público de saneamento de águas residuais de Alcanena;_________________  

 ________ - o facto de a ETAR de Alcanena ser uma infraestrutura pública 

responsável pelo tratamento das águas residuais domésticas do município de Alcanena 

constitui um aspeto que se considera essencial para a solução a encontrar e impede que 

se entende este como um problema particular e exclusivo dos industriais de curtumes; _  

 ________ - em face do que são as suas atribuições e competências legais, o município 

de Alcanena, enquanto entidade gestora do sistema municipal de saneamento de águas 

residuais urbanas, não pode deixar de assumir a responsabilidade pelo tratamento da 

totalidade das águas residuais geradas no concelho de Alcanena, perante os 

utilizadores do serviço público e perante a entidade reguladora;  __________________  

 ________ - na medida em que a ETAR de Alcanena realiza o tratamento conjunto das 

águas residuais domésticas e industriais e não se afigura já possível a transferência de 

parte do serviço público para uma associação de utilizadores (face à limitação imposta 

pelo artigo 78º do Decreto-Lei n.º 194/2009), o município terá ainda de assumir a 

responsabilidade pela gestão desta infraestrutura e, com isso, o relacionamento direto 

com os industriais que efetuam descargas de águas residuais, que passaria a 

reconhecer como integrado no serviço publico; ________________________________  

 ________ - considera-se igualmente importante a integral assunção da 

responsabilidade do serviço pelo município por várias razões associadas à proteção 

dos direitos e interesses dos utilizadores finais; ________________________________  
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 ________ - a manutenção da situação atual, ao abrigo do contexto histórico atípico, 

mostra-se, a nosso ver, absolutamente indesejável, por contrariar o movimento de 

sistematização e ordenação do sector dos serviços públicos de saneamento de águas 

residuais que tem vindo a ser prosseguido pelo legislador português e criar 

precedentes.” ___________________________________________________________  

 ________ k) Atendendo à necessidade de assegurar a continuidade da prestação do 

serviço público de recolha e tratamento de águas residuais do concelho de Alcanena, em 

condições que assegurem indiscutivelmente a legalidade do modelo de exploração em 

vigor, garantindo aos utilizadores do sistema a proteção e a supervisão que o serviço 

público prosseguido exige, em face do regime legal previsto no Decreto-Lei número 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, o Município de Alcanena 

considerou mais adequado ao interesse público a possibilidade de congregar a atividade 

de abastecimento de água e o serviço de recolha e tratamento de águas residuais; ______  

 ________ l) Para efeitos da adequação do modelo de desenvolvimento a adotar, em 

vinte e três de outubro de dois mil e quinze foram contratados os necessários serviços 

técnicos especializados de assessoria, que tiveram como objeto desenvolver uma análise 

técnica e financeira que permitisse verificar qual o modelo a adotar, tendo sempre em 

consideração as características desse serviço e a realidade da respetiva câmara 

municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ m) O estudo em causa produziu o respetivo relatório e identificou a solução 

economicamente mais vantajosa e aquela que seria igualmente a que melhor se 

coadunaria com inexistência de recursos humanos na Câmara Municipal de Alcanena, 

para responder à necessidade de especialização pressuposta pelo desenvolvimento de 

um serviço público de qualidade, na prossecução da atividade da gestão dos serviços de 

água; ____  _____________________________________________________________  

 ________ n) Tal solução será alcançada pela implementação de um modelo de gestão 

delegada em empresa municipal, destinada a desenvolver conjuntamente os serviços 

municipais de abastecimento de água e de saneamento (incluindo os serviços de recolha 

e tratamento de águas residuais de Alcanena inseridos no objeto da concessão atribuído 

à AUSTRA);   ___________________________________________________________  

 ________ o) Nessa conformidade, e tendo por assente os mencionados pressupostos, 

que se consideram de interesse público, em dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito 

a Câmara Municipal de Alcanena deliberou propor à Assembleia Municipal a 
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constituição de empresa local destinada a desenvolver os serviços públicos de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, bem como a aprovação de 

minuta de contrato de gestão delegada com esse objeto; __________________________  

 ________ p) Em vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito a Assembleia 

Municipal de Alcanena aprovou a constituição de empresa local com o objeto e fim 

referido, bem como a correspondente minuta de contrato de gestão delegada do 

abastecimento de água e saneamento de águas residuais, que já mereceram parecer 

favorável obrigatório da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Água e 

Resíduos, nos termos previstos no número sete, do artigo vigésimo, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assim como 

previsto na alínea a) do número quatro, do artigo quinto e pela alínea f) do número um, 

do artigo vigésimo quarto, dos Estatutos da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Água e Resíduos; ______________________________________________________  

 ________ q) O Município procurou alcançar com a AUSTRA a revogação por acordo 

do contrato de concessão, conforme também previsto nas cláusulas trigésima quinta e 

trigésimo nona do contrato, com vista a permitir assegurar o cumprimento do modelo 

aprovado pelos competentes órgãos municipais;   _______________________________  

 ________ r) Por deliberação da Assembleia Municipal da AUSTRA de vinte e quatro 

de abril de dois mil e dezoito foi recusada aprovação de proposta de acordo apresentada 

pelo Município, admitindo a AUSTRA a revogação do contrato de concessão desde que 

a empresa municipal delegatária viesse, posteriormente, e por ajuste direto, a contratar 

por via de prestação e serviços à AUSTRA a gestão do sistema público de saneamento 

de águas residuais; _______________________________________________________   

 ________ s) Por razões de ilegalidade, decorrentes da violação do regime previsto no 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro e no Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, bem como por 

razões de consideração do interesse público relevado, tal proposta não merece o 

acolhimento do Município de Alcanena; ______________________________________  

 ________ t) Atendendo à data prevista para o fim do contrato de concessão para o 

serviço de exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do concelho de 

Alcanena se verifica uma urgência na entrada em funcionamento do modelo aprovado 

pelos órgãos municipais competentes para o abastecimento público de água e de 

saneamento de águas residuais por via da gestão delegada em empresa municipal;  ____  
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 ________ u) Tendo já decorridos 5 (cinco) anos de exploração, o número um e dois da 

Clausula Trigésima Sétima do contrato de concessão permitem o resgate da mesma, 

ainda que mediante o pagamento de uma indemnização, também previsto no número 

três da mesma Cláusula, mas a determinar por Tribunal Arbitral constituído nos termos 

da Cláusula Trigésima Primeira; ____________________________________________  

 ________ v) O resgate agora proposto tem por fundamento, para além do 

expressamente acordado no contrato, as seguintes razões de interesse público: 

 ________ a) O respeito pelo regime legal em vigor respeitante ao “Regime Jurídico 

dos Serviços Municipais de Abastecimento de Água, de Saneamento de Águas Residuais 

e de Gestão de Resíduos Urbanos”, que desde 1 de janeiro de 2015, por força da 

imposição do artigo 78º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, não permite 

reconhecer à AUSTRA a natureza de entidade gestora do serviço público de 

saneamento de águas residuais em Alcanena; __________________________________  

 ________ b) A necessidade de assegurar uma adequada proteção dos utilizadores do 

serviço público de saneamento de águas residuais de Alcanena; ___________________  

 ________ c) A necessidade de assegurar à população de Alcanena e à população em 

geral uma adequada qualidade ambiental, respeitando as boas práticas ambientais ou 

outras; ___  _____________________________________________________________  

 ________ d) Entrada em funcionamento, a partir de 16 de outubro de 2019, do 

modelo aprovado de gestão delegada, através de empresa municipal delegatária dos 

serviços de abastecimento de água, que o Município atendendo à inexistência dos meios 

humanos e físicos necessários é incapaz de assegurar por via de um modelo de gestão 

direta; ___  _____________________________________________________________  

 ________ e) A implementação de um modelo de exploração do sistema que assegure e 

garanta racionalidade e sustentabilidade económica à empresa municipal, nos termos 

previstos e exigidos pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, em concreto no seu artigo 

32º, e que permitem assegurar uma adequada proteção ambiental e a qualidade de vida 

a que tem direito a população residente, sendo hoje um dado adquirido que o 

desenvolvimento, sustentado numa adequada qualidade ambiental, são o futuro em 

termos de melhoria da qualidade de vida da população, da valorização do território e 

garante do desenvolvimento industrial sustentado; ______________________________  
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 ________ f) Tornar mais efetiva e eficaz a fiscalização no âmbito do cumprimento do 

Regulamento do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena destinada a 

uma adequada proteção ambiental; __________________________________________  

 ________ w) Inexiste qualquer fórmula direta e objetiva para determinação da 

eventual indemnização devida; ______________________________________________  

 ________ 2. E considerando ainda que: ______________________________________  

 ________ a) Foi efetivamente concedido à AUSTRA o direito de com a extensão e 

profundidade pretendida se poder pronunciar acerca dos fundamentos da intenção de 

resgate comunicada em onze de maio de dois mil e dezoito, tendo sido assegurada a 

mais ampla discussão e análise dos argumentos invocados; _______________________  

 ________ b) Além de decorrer do regime legal em vigor – em concreto no seu artigo 

septuagésimo oitavo - a AUSTRA conhece todas as posições e pareceres da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos em matéria da sua capacidade 

para poder ser considerada entidade gestora de serviço público de saneamento de águas 

residuais à luz do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto, designadamente o teor do ofício da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Água e Resíduos de um de abril de dois mil e dezasseis, porque estes 

sempre lhes foram comunicados pela Câmara Municipal de Alcanena, além de a 

AUSTRA ter acompanhado reuniões e diligências presenciais na ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos para discussão e apuramento do 

entendimento legal decorrente do citado regime legal e do ofício em causa;   _________   

 ________ c) Existiu efetiva vontade e esforço da câmara municipal para por acordo 

alcançar a revogação do contrato de concessão, que foi rejeitado pela AUSTRA na sua 

Assembleia Geral de vinte e quatro de abril de dois mil e dezoito, conforme resulta da 

deliberação que se junta como Anexo IV;    ____________________________________  

 ________ d) A decisão de atribuir os serviços de saneamento e de água a empresa 

municipal decorre necessidade de assegurar a continuidade da prestação do serviço 

público de recolha e tratamento de águas residuais do concelho de Alcanena em 

condições que assegurem indiscutivelmente a legalidade do modelo de exploração em 

vigor, garantindo aos utilizadores do sistema a proteção e a supervisão que o serviço 

público prosseguido exige, em face do regime legal previsto no Decreto-Lei número 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assegurando-se que a 

atividade desenvolvida seja efetivamente reportada e fiscalizada pela ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, cumprindo-se o regime legal em vigor 
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que visa impedir que os utilizadores de determinado sistema sejam simultaneamente as 

entidades que o gerem e desenvolvem, o que constitui só por si, evidente razão de 

legalidade e de interesse público para o resgate;   _______________________________  

 ________ e) No âmbito das diligências e análise levadas a cabo foi possível constatar a 

improcedência dos fundamentos invocados para a fixação de qualquer quantum 

indemnizatório à AUSTRA por efeito do resgate, na medida em que os elementos 

determinantes para a AUSTRA para o cálculo da indeminização – recorde-se, (i) 

eventuais resultados cessantes, (ii) por eventuais investimentos não realizados e (iii) por 

custos do Centro Analítico Auxiliar resultante da perda de economia de escala, nem 

sequer terem correspondência no descrito no número três da cláusula trigésima sétima 

do contrato de concessão, que antes elege como pressupostos a atender na fixação de 

eventual valor “o valor real dos bens e dos equipamentos afetos à concessão e ponderar-

se o montante do investimento inicialmente realizado pelo concedente, ou por terceira 

entidade”;    _____________________________________________________________  

 ________ f) Da análise financeira levada a efeito até à presente data foi possível 

concluir que a atual estrutura tarifária da AUSTRA é insuficiente para fazer face às 

responsabilidades da concessionária que emergem do Contrato de Concessão, sendo o 

valor da concessão nulo na medida em que não se perspetiva a obtenção de rendimentos 

líquidos através da exploração das atividades consagradas no referido contrato; _______  

   _______ g) A posição assumida em matéria indemnizatória não prejudica o direito da 

AUSTRA a requerer a constituição de Tribunal Arbitral, nos termos da cláusula 

trigésima primeira do contrato de concessão, para sua eventual fixação; _____________  

 ________ 3. E ainda que: _________________________________________________  

 ________ a) Em dezoito de setembro de dois mil e dezoito, por decisão proferida no 

processo número seiscentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, foi pelo Tribunal de 

Contas, concedido o Visto Prévio exigido pelo artigo vigésimo terceiro, da Lei número 

cinquenta/dois mil doze, de trinta e um de agosto, à constituição da empresa municipal 

identificada no considerando mmm) tendo por objeto a exploração das atividades de 

interesse geral de gestão e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição 

de água e de drenagem e tratamento de águas residuais na área do Município, bem como 

de prestação de serviços conexos com essas atividades; __________________________  

 ________ b) Desde vinte e um de dezembro de dois mil e dezoito que se mostra 

legalmente constituída a empresa municipal –vvvbbgf AQUANENA – EMPRESA 
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MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE ALCANENA, EMPRESA 

MUNICIPAL, SOCIEDADE ANÓNIMA;    ___________________________________  

 ________ c) Importa assegurar a efetiva entrada em funcionamento da empresa 

municipal e permitir que esta passe a assegurar o desenvolvimento do seu objeto social;   

 ________ PROPONHO QUE: _____________________________________________  

 ________ a) Nos termos e para os efeitos do número um e dois da Cláusula Trigésima 

Sétima do contrato de “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena” celebrado em vinte e um de março de mol novecentos e noventa 

e cinco entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o mesmo seja resgatado, tendo 

em consideração o direito contratualmente previsto e as razões de legalidade e de 

interesse público explanadas e fundamentadas nos Considerandos supra; ____________  

 ________ b) O resgate do contrato produza os seus efeitos cento e vinte (120) dias 

após a comunicação da decisão final ao concessionário. __________________________  

 ________ Anexos: ______________________________________________________  

 ________ - Exposição da AUSTRA em sede de audiência prévia (anexo I); _________  

 ________ - Comunicação da AUSTRA de vinte e um de junho de dois mil e dezoito e 

da Câmara Municipal de Alcanena de dois de agosto de dois mil e dezoito (anexo II e 

III); _____  _____________________________________________________________  

 ________ - Ata da deliberação da Assembleia Geral da AUSTRA de vinte e quatro de 

abril de dois mil e dezoito e respetivos anexos (anexo IV).” _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse que a sete de maio foi votada, na reunião de Câmara, 

a proposta de intenção de resgate do contrato de concessão celebrado com a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

dando-se o período para a entidade se pronunciar. Decorrido este período e esgotadas as 

várias diligências para se chegar a acordo estão reunidas as condições para não se 

atrasar mais o processo.  ___________________________________________________  

 ________ Verificando-se que se mostra realizada a audiência prévia propõe-se o 

resgate da concessão nos termos acima invocados. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o proposto, nomeadamente: _  

 ________ a) Nos termos e para os efeitos do número um e dois da Cláusula Trigésima 

Sétima do contrato de “Concessão dos Sistema de Recolha e Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena” celebrado em vinte e um de março de mil novecentos e noventa 
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e cinco entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o mesmo seja resgatado, tendo 

em consideração o direito contratualmente previsto e as razões de legalidade e de 

interesse público explanadas e fundamentadas nos considerandos da proposta, com 

referência mil duzentos e cinquenta e três/dois mil e dezanove, Processo referência dois 

mil e dezanove/trezentos ponto vinte ponto quatrocentos/um, colocada à deliberação, e 

que fica transcrita na presente Ata. ___________________________________________  

 ________ b) O resgate do contrato produza os seus efeitos cento e vinte (120) dias 

após a comunicação da decisão final ao concessionário. __________________________  

 ________ Dever-se-á dar conhecimento da deliberação à AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, à ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e, posteriormente, aos serviços 

municipais e à respetiva divulgação pública. ___________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Assunto: Deliberação de resgate de contrato de “Concessão dos 

Sistema de Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, celebrado em 

21 de março de 1995, entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

Documento referência mil duzentos e cinquenta e três/dois mil e dezanove. 

Processo referência dois mil e dezanove/trezentos ponto vinte ponto 

quatrocentos/um ________________________________________________________  

 ________ Passado quase um ano sobre a votação da constituição da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena (vinte e três de fevereiro de dois mil e 

dezoito), sendo esta uma das matérias mais importantes para os munícipes e para o 

Município, no que diz respeito à deliberação de resgate de “Concessão dos Sistemas de 

Recolha e tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, cumpre-nos dizer o seguinte: __  
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 ________ 1. O diploma Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, 

de vinte de agosto, estipulou no seu Artigo 80.º (octogésimo) entrada em vigor do 

mesmo no prazo de três anos após a data da sua publicação, ou seja, em dois mil e doze 

o Município já devia ter implementado um dos modelos preconizados no mesmo 

[Prestação direta do serviço, Delegação do serviço em empresa constituída em parceria 

com o Estado, Delegação do serviço em empresa do sector empresarial local, ou 

Concessão do serviço. Facto: o Executivo desde dois mil e nove falhou com a sua 

obrigação perante o estado e perante os munícipes; ______________________________  

 ________ 2. A fiscalização sempre foi da competência do detentor do sistema, o 

Município de Alcanena, pelo que não se compreende o argumento por parte da Senhora 

Presidente Fernanda Asseiceira, da incapacidade da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena assegurar uma 

adequada fiscalização do Regulamento do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. Facto: se a fiscalização foi ineficaz, desde dois mil e nove que a 

responsabilidade é sua; ____________________________________________________  

 ________ 3. Não obstante o segundo parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, de dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito, informar 

que o processo pode prosseguir para aprovação nos órgãos, não podemos deixar de 

referir que o mesmo invoca que o Município optou por manter vários aspetos que o 

primeiro parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

havia questionado, manifestando séria preocupação por não estar ainda clarificada a 

indeminização à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, citamos “é ainda de notar que o modelo financeiro não 

prevê qualquer compensação à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena [...], o que constitui um risco para o 

equilíbrio do modelo da probabilidade de se vir a verificar, salvo se uma eventual 

compensação vier a ser assumida pelo orçamento municipal» (p. 15). Cenário pode vir a 

verificar-se, com o contribuinte de uma forma ou outra a “ter de abrir os cordões à 

bolsa” em cerca de dois milhões de euros, caso a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena venha a 

requerer a constituição de Tribunal Arbitral e lhe seja dada razão; __________________  

 ________ 4. As projeções de gastos com fornecimentos, serviços externos e pessoal 

encontram-se abaixo dos valores observados na AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, e pouco claras no 



. Pg.91 

Reunião de 04/02/2019 

 

organigrama proposto para a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima: por exemplo a 

disponibilidade de dois operadores para ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, distribuídos por turnos durante vinte e quatro horas, trezentos e sessenta e 

cinco dias ano, não se encontra assegurada (cinco operacionais afetos a Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e Estações elevatórias, são insuficientes para garantir 

dois operacionais durante vinte e quatro horas, sete dias por semana, trezentos e 

sessenta e cinco dias por ano só para a ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, tal como consta do organograma proposto; ___________________________  

 ________ 5. Não se encontra ainda definido os moldes de fiscalização por parte da 

Câmara Municipal no âmbito do licenciamento, regulamentos internos, manutenção de 

equipamento e infraestruturas, indicadores de qualidade, validação de registos e 

periodicidade; ___________________________________________________________  

 ________ 6. Basta uma ligeira análise aos Estatutos da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima para que se perceba que todo este processo não seja claro. É garantido, 

oralmente, que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima será detida exclusivamente por 

capital público, totalmente municipal. Por seu turno, o artigo 5º consagra a alteração do 

capital social e o seu aumento por privados, mediante deliberação da Assembleia Geral;  

 ________ 7. O artigo décimo primeiro, composição da Assembleia Geral, órgão que, 

em todas as instituições e associações portuguesas é o maior garante da democraticidade 

dos processos e da participação cívica, mas que na AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima – 

esbarre-lhe por completo. É o órgão deliberativo da AQUANENA- Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima – 

constituído apenas por um representante designado pela Câmara Municipal, único 

elemento com direito a voto, cabendo, no entanto, ao Conselho de Administração e 

Fiscal Único tão-somente a participação nas reuniões do órgão. Não podemos aceitar 

isto; _____  _____________________________________________________________  

 ________ 8. A conclusão da análise financeira levada a efeito até à presente data pelo 

Município conclui que a atual estrutura tarifária da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena é insuficiente 
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para fazer face às responsabilidades da concessionária que emergem do Contrato de 

Concessão, sendo o valor da concessão nulo na medida em que não se perspetiva a 

obtenção de rendimentos líquidos através da exploração das atividades consagradas no 

referido contrato; O não acautelamento por parte do Município. Ora o tarifário aprovado 

para a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, é inferior ao atualmente praticado, o que nos 

suscita sérias reservas quanto à robustez do modelo financeiro apresentado para a 

mesma; __  _____________________________________________________________  

 ________ 9. Embora não estando no âmbito do resgate proposto, o mesmo vai ter 

implicações diretas no modelo integrado de gestão de resíduos, não acautelando a 

viabilidade da execução da valorização energética e proteica dos resíduos orgânicos, 

com subsequente inviabilização da diminuição dos custos energéticos para a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, assim como diminuição do 

volume dessas matérias em aterro, estimando-se o esgotamento da sua capacidade de 

armazenagem nos próximos oito anos, sem que estejam previstos no PDM – Plano 

Diretor Municipal a construção de outras células. _______________________________  

 ________ Perante todas as questões que continuam por clarificar, e ainda por 

considerarmos que a qualidade do serviço não é assegurada, o nosso voto é contra. Esta 

declaração deve ser inclusa à ata. ____________________________________________  

 ________ Alcanena quatro de fevereiro de dois mil e dezanove ___________________  

 ________ Vereadores pela coligação Cidadãos por Alcanena – Concelho com Futuro”. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a presente declaração de voto era da exclusiva responsabilidade dos vereadores que 

a apresentaram, representando a sua opinião e mantendo observações que até nem 

correspondem à realidade e que já foram esclarecidas anteriormente.________________  

 ________ Disse ser conveniente ter-se presente que se está perante uma das decisões 

mais estratégicas para o Município de Alcanena e que os Senhores Vereadores 

continuam a não reconhecer. Está-se perante uma decisão em matéria de interesse 

público que os Senhores Vereadores continuam sem reconhecer, e perante o 

cumprimento de um imperativo legal que lhe está subjacente, que os Senhores 

Vereadores continuam a ignorar. A posição tomada é incoerente porque votam contra 

uma alternativa legal criada pelo Município, mas não apresentam outra alternativa que 

não a manutenção da situação existente, depreendendo-se assim que é a solução que 

defendem.  
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 ________ O Decreto-Lei cento e noventa e quatro/dois mil e nove  refere a situação de 

ilegalidade em que se encontra a concessão. Este Decreto Lei foi publicado em Agosto 

dois mil e nove. No inicio do seu primeiro mandato não foram logo alertados para este 

decreto-lei.  _____________________________________________________________  

 ________ A posição da Câmara Municipal foi desde o início ir ao encontro da grande 

prioridade que era encontrar financiamento para a resolução dos problemas ambientais 

gravíssimos originados pelo colapso da rede de coletores, por manifesta ausência da 

manutenção e requalificação necessária desde o início da concessão. Esse objetivo foi 

atingido pois foi obtido o financiamento necessário para a remodelação da rede de 

coletores do sistema de saneamento de Alcanena em dois mil e quinze. ______________  

 ________ Focaram-se também, com grande determinação, na corresponsabilização da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena nos investimentos a efetuar no Sistema/ ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, os quais deveriam ter sido planeados e executados desde mil 

novecentos e noventa e cinco até à data em que a concessão decorre e com os 

investimentos realizados integralmente amortizados no período da concessão. ________  

 ________ A Câmara Municipal foi alertada pelas várias entidades para o imperativo 

legal. A atitude da Câmara Municipal foi encontrar alternativa para um processo 

complexo. Essa procura iniciou-se em dois mil e quinze e que já poderia estar 

concluído. No entanto, os Senhores Vereadores têm outro entendimento. Pediu que 

existisse coerência para que não haja uma posição na Câmara Municipal e outra nos 

meios de comunicação. Deu como exemplo a mãe do Senhor Vereador João Carlos 

Braga Correia Pinto ter aparecido num programa televisivo, de máscara na cara, facto 

que nunca viu no dia-a-dia, programa aliás onde também se encontravam os Vereadores 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e Gabriel de Oliveira Feitor. ____________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto reprovou os 

comentários tecidos pela Senhora Presidente e exaltou-se dizendo que ele era uma 

pessoa, a sua mãe era outra, pelo que a posição da sua mãe em nada era chamada à 

discussão e que não era correto tomar a posição da sua mãe como sendo a sua. Eram 

dois votos, duas pessoas. Mais disse que exigia respeito pela sua pessoa e pela sua 

família. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara exigiu que existisse 

coerência nas declarações que fossem feitas. Apenas faz referência a factos. Trata-se de 
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um processo complexo para todos. É importante que as pessoas tenham sempre a 

mesma posição e que, por interesses político-partidários ou outros tomem posições 

diferentes daquelas que têm nos órgãos municipais para os quais foram eleitos ________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse lamentar que 

tivessem sido chamados à discussão familiares que nada têm a ver com o exercício 

Autárquico. Lamentou, também, que, quando faltavam argumentos, se enveredasse por 

caminhos mais fáceis. _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que Senhora Presidente e restantes Vereadores tinham toda a legitimidade de 

não concordarem com a posição do grupo que representava tal como eles próprios 

também estavam no direito de não concordar. Todas as posições devem ser respeitadas, 

tal como todas as posições divergentes. Acrescentou que nunca ninguém lhe ouviu 

algum discurso público que fosse contra as suas tomadas de posição no presente Órgão. 

Concluiu dizendo que falta de coerência era vista no discurso da Senhora Presidente 

quando chamou ao Órgão familiares que nada tinham a ver com a sua tomada de 

posição. Respeita a falta de concordância mas exige-se respeito nas afirmações 

proferidas.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse não 

aceitar lições de ninguém quanto à falta de respeito ou educação. Disse que apenas se se 

limitar a constatar factos e referenciar factos perante as incoerências constatadas.  _____  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que, também, apenas falava de factos.  _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

não entender a falta de coerência existente no discurso. Por um lado, afirma-se que em 

dois mil e quinze, já se deveria ter terminado com a situação. Por outro, desde dois mil e 

quinze até dois mil e dezanove, vota-se sempre contra a alternativa criada para terminar 

com o que deveria ter tido o seu termo em dois mil e quinze. Está-se perante um órgão 

que respeita e sempre respeitou. Pede ao Senhores vereadores a alternativa à solução 

encontrada. Trata-se de uma das decisões mais estratégicas para o concelho de 

Alcanena, pelo que gostaria de ser conhecedora da alternativa apresentada pelos 

Senhores Vereadores. _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que as alternativas apresentadas constam das Atas, que ainda não houve uma 
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resposta clara a todas as questões colocadas, desde vinte e três de fevereiro de dois mil e 

dezassete. Para si, o modelo escolhido não assegura o que é necessário. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que ainda não sabe qual era o modelo defendido pelos Senhores Vereadores. _________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que defendem o modelo onde sejam claros os procedimentos operacionais. __    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal voltou a 

fazer referência aos modelos permitidos por lei, nomeadamente, abertura de concurso 

público para concessão, serviços municipalizados, empresa municipal ou empresa 

intermunicipal. __________________________________________________________  

 ________ A opção de internalização dos serviços foi, desde logo rejeitada, com base 

nos fundamentos já conhecidos. Relativamente à empresa intermunicipal, chegou a 

contactar-se a empresa Águas do Ribatejo. Relativamente à integração na Empresa 

Intermunicipal que está a ser criada a nível do Médio Tejo, não se avançou pelo facto da 

empresa municipal já estar numa fase adiantada. ________________________________  

 ________ A opção encontrada foi aquela que melhor se afigurou como a mais viável _  

 ________ A preocupação do executivo é a de criação de condições de 

operacionalização. A Câmara Municipal está empenhada em que a solução seja 

exequível e operacionalizada. _______________________________________________   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que até se vai verificar uma descida tarifária e tal está espelhado no estudo de 

viabilidade económico-financeiro, estudo esse que foi feito por entidade conhecedora do 

setor.   ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a atual estrutura tarifária é insuficiente para os investimentos que se 

demonstram necessários fazer. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a agregação de serviços trará economias de escala. Quando se operacionalizar a 

empresa, se se verificar que existe necessidade de se contratar mais recursos humanos 

far-se-á. O objetivo é que fique tudo a funcionar da melhor forma possível, em 

articulação com todos os parceiros.  __________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que o sistema  não podia ser apropriado por uma entidade 

privada porque foi construído com dinheiros públicos, o património é municipal. ______  
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 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a sua intervenção poderia não ter sido bem interpretada. Esclareceu que não 

estava a defender a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, reiterando que a proposta apresentada pela Câmara 

Municipal não salvaguarda o garante do serviço.________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal afirmou que 

era, por vezes, acusada de excesso de informação e prefere que seja assim. Aquilo que, 

obviamente, considera menos aceitável é ouvir, por parte dos responsáveis autárquicos, 

quer do Órgão Executivo, quer do Órgão Deliberativo, comentários que induzem a 

desinformação.  __________________________________________________________  

 ________ Disse preferir que fique registado nos Órgãos próprios (Câmara e 

Assembleia Municipal), de forma transparente e rigorosa, a posição da Câmara 

Municipal. Primeiro age em conformidade com a lei. Aceita quando lhe dizem que o 

processo deveria ter sido feito em dois mil e quinze. Mas, pelo menos, iniciou-se em 

dois mil e quinze. No entanto, não aceita de bom grado que, depois de ter sido 

encontrada solução e viável, que seja contra a mesma. ___________________________   

 ________ 5.2 - Empreitada Ampliação do Quartel dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena - Auto de Vistoria para efeitos de Receção Definitiva, (Parcial) conforme 

número dois do artigo tricentésimo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos 

Públicos e Libertação dos restantes dez por cento do valor da caução conforme 

alínea e) do número cinco do artigo ducentésimo nonagésimo quinto do Código dos 

Contratos Públicos, na redação dada pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois 

mil e dezassete, de trinta e um de agosto. Informação quarenta e sete/DPGOM/dois 

mil e dezanove. Documento referência oitocentos e sessenta e oito/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/24 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Auto de Vistoria de Receção Definitiva de Obra realizado a trinta de 

agosto de dois mil e dezoito, para efeitos de libertação dos restantes dez por cento do 

valor da caução, nos termos da alínea e), do número cinco, do artigo ducentésimo 

nonagésimo quinto, do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação. _________  

 ________ Considerando que, de acordo com o auto de receção definitiva, considera-se 

de conceder a liberação da caução, na percentagem de dez por cento das garantias 

bancárias restantes, nos termos da alínea e), do número dois, do artigo terceiro, do 
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Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e doze, de vinte e dois de agosto, 

carecendo tal libertação de deliberação do órgão competente. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a libertação dos 

restantes dez por cento da caução referente à Empreitada Ampliação do Quartel dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena conforme alínea e) do número cinco do artigo 

ducentésimo nonagésimo quinto do Código dos Contratos Públicos, na redação dada 

pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto, 

na sequência da vistoria para efeitos de receção definitiva da obra. _________________  

 ________ 5.3 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto. Pedido de adiantamento financeiro no valor de trezentos e dez mil 

setecentos e vinte e nove euros e cinquenta e um cêntimos, efetuado por TOELTA - 

Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima. Informação quarenta e 

oito/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento referência oitocentos e setenta e 

cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o adjudicatário, TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 

Sociedade Anónima, da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete /DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto solicitar um adiantamento financeiro no valor de trezentos e dez mil setecentos e 

vinte e nove euros e cinquenta e um cêntimos, correspondente ao preço necessário à 

aquisição de materiais a incorporar na obra. ___________________________________  

 ________ Foi efetuada avaliação do pedido pela Ripórtico – Engenharia, Limitada, 

empresa contratada pelo Município para assegurar a Fiscalização e Coordenação de 

Segurança da empreita, dado esta parecer favorável ao pretendido, dado que o pedido de 

quinze vírgula zero dois por cento do valor de adjudicação reúne condições para 

deferimento, desde que o adjudicatário preste caução de igual valor e a Câmara 

Municipal assim o entenda conveniente, considerando, nomeadamente, a 

disponibilidade financeira. _________________________________________________   

 ________ A caução prestada como garantia vai sendo progressivamente liberada à 

medida que forem prestados ou entregues os bens ou serviços correspondentes ao 

pagamento adiantado. _____________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de 

adiantamento financeiro, solicitado pelo adjudicatário, TOELTA – Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, da Empreitada número dezanove/dois 

mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de 

Covão do Coelho e Vale Alto, no valor de trezentos e dez mil setecentos e vinte e nove 

euros e cinquenta e um cêntimos, correspondente ao preço necessário à aquisição de 

materiais a incorporar na obra, devendo, para tal, o adjudicatário preste caução de igual 

valor. A caução prestada como garantia vai sendo progressivamente liberada à medida 

que forem prestados ou entregues os bens ou serviços correspondentes ao pagamento 

adiantado.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada número zero dois/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Concurso Público - Requalificação de Arruamentos na Louriceira e outros locais 

do Concelho de Alcanena - Início de Procedimento. Informação cinquenta e 

sete/DPGOM/dois mil e dezanove. Documento referência mil trezentos e dez/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/300.10.001/2 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) Autorizar o lançamento, nos termos do disposto no número um do artigo 

trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por Concurso 

Público da Empreitada número zero dois/dois mil e dezanove/DPGOM – 

Requalificação de Arruamentos na Louriceira e outros locais do Concelho de Alcanena, 

ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e trigésimo oitavo do Código dos 

Contratos Públicos, com um prazo de execução de cento e vinte dias, a decorrer em dois 

mil e dezanove e um preço base de trezentos e quinze mil, seiscentos e cinquenta e nove 

euros e sessenta e cinco cêntimos, acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa reduzida em vigor. ___________________________________________________   

 ________ b) Aprovar as peças do procedimento compostas por Anúncio de Concurso, 

Programa de Concurso e seus anexos, Caderno de Encargos, incluindo seus anexos. ___  

 ________ c) Designar o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  
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 ________ - Primeiro vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; _______________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _______  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial; ____________________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ d) Delegar no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos do 

disposto no número um, do artigo centésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, 

as seguintes competências: _________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - Artigo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos - Aprovação 

da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário; ____________________  
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 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ - Artigo septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – A decisão 

de adjudicação e respetivas notificações previstas no artigo septuagésimo sétimo do 

referido código. __________________________________________________________  

 ________ f) Designar como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

   _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Autorizado o lançamento, nos termos do disposto no número um do 

artigo trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por 

Concurso Público da Empreitada número zero dois/dois mil e dezanove/DPGOM – 

Requalificação de Arruamentos na Louriceira e outros locais do Concelho de Alcanena, 

ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e trigésimo oitavo do Código dos 

Contratos Públicos, com um prazo de execução de cento e vinte dias, a decorrer em dois 

mil e dezanove e um preço base de trezentos e quinze mil, seiscentos e cinquenta e nove 

euros e sessenta e cinco cêntimos, acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa reduzida em vigor. ___________________________________________________   

 ________ b) Aprovadas as peças do procedimento compostas por Anúncio de 

Concurso, Programa de Concurso e seus anexos, Caderno de Encargos, incluindo seus 

anexos. __  _____________________________________________________________  

 ________ c) Designado o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; _______________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _______  
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 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial; ____________________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ d) Delegadas no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegadas na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do disposto no número um, do artigo centésimo nono, do Código dos Contratos 

Públicos, as seguintes competências: _________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - Artigo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos - Aprovação 

da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário; ____________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ - Artigo septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – A decisão 

de adjudicação e respetivas notificações previstas no artigo septuagésimo sétimo do 

referido código. __________________________________________________________  
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 ________ f) Designado como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria Joao Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Dada necessidade de intervenção urgente nos Arruamentos em Louriceira, 

urge aprovar a proposta. No entanto, não são concordantes com os critérios de 

adjudicação onde se privilegia o mais baixo preço, em detrimento do critério de 

qualidade-preço, o qual lhes parece ser o critério mais adequado. “ _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Caderno de Encargos estabelece a extensão dos troços e todas as especificidades 

técnicas necessárias à realização dos trabalhos. Tem sido utilizado o critério do preço 

mais baixo e não tem corrido mal. ___________________________________________  

 ________ 5.5 - Cumprimento de obrigações legais decorrentes da Portaria 

número duzentos e oitenta e nove/dois mil e quinze, de dezassete de setembro - 

Entrega de baterias. Informação quinhentos e quarenta e quatro/DPGOM/dois mil 

e dezoito. Documento referência quinze mil quatrocentos e três/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.20.400/6. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita proveniente da entrega de acumuladores de chumbo (vulgo 

baterias auto), armazenados nas oficinas da Câmara Municipal, ao operador 

Activelabor, Limitada, estimando-se que a receita seja de noventa e sete euros e 

cinquenta cêntimos. ______________________________________________________   

 ________ A presente necessidade de entrega de tais resíduos decorre da necessidade 

de se dar cumprimento às obrigações legais decorrentes da Portaria número duzentos e 

oitenta e nove/dois mil e quinze, de dezassete de setembro. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da entrega de acumuladores de chumbo (vulgo baterias auto), num valor 

estimado de noventa e sete euros e cinquenta cêntimos, dando-se cumprimento às 

obrigações legais decorrentes da Portaria número duzentos e oitenta e nove/dois mil e 

quinze, de dezassete de setembro. ___________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado aceitar a arrecadação de futura receita proveniente da 

entrega de outros acumuladores de chumbo (vulgo baterias auto), em cumprimento das 

obrigações legais da já referida Portaria. ______________________________________  
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 ________ 5.6 – Reforço de Sinalização Rodoviária no Cruzamento da Rua 

Joaquim da Silva Raposo, Minde. Documento referência nove mil seiscentos e 

trinta e nove/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/550.10.300/10 __________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se refere 

que, por comunicação apresentada pelo Executivo da Junta de Freguesia de Minde, este 

expressou a necessidade de se proceder ao reforço da sinalização rodoviária, no 

cruzamento da Rua da Feteira, Rua do Alecrim e Rua Capitão Salgueiro Maia com a 

Rua Joaquim da Silva Raposo, com a colocação de três sinais de “STOP”. ___________  

 ________ O assunto foi analisado em Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária, na qual se propõe a colocação de sinalização de “Cedência de Passagem”, 

tendo sido ratificada na reunião realizada a catorze de novembro de dois mil e dezoito. _  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, para o 

cruzamento da Rua da Feteira com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. _______  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, Rua do 

Alecrim com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. ________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, Rua 

Capitão Salgueiro Maia com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação da seguinte 

sinalização de trânsito, em Minde. ___________________________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, para o 

cruzamento da Rua da Feteira com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. _______  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, Rua do 

Alecrim com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. ________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “B-Um – Cedência de Passagem”, Rua 

Capitão Salgueiro Maia com a Rua Joaquim da Silva Raposo, em Minde. ____________  

 ________ 5.7 - Colocação de Sinal rodoviário de estacionamento proibido, na 

Avenida José António de Carvalho, em Minde. Documento referência mil e trinta e 

cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/550.10.300/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se refere 

que, por comunicação apresentada pelo Executivo da Junta de Freguesia de Minde, este 

expressou a necessidade de se proceder ao reforço da sinalização rodoviária, na Avenida 
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José António Carvalho, em Minde, junto ao número de polícia número quinhentos e 

oitenta e cinco, com a colocação de um sinal de estacionamento proibido, condicionado 

a cargas e descargas. ______________________________________________________  

 ________ O assunto foi analisado em Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária., na sua reunião realizada a catorze de novembro de dois mil e dezoito. ____  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, na 

Avenida José António Carvalho, em Minde, junto ao número de polícia número 

quinhentos e oitenta e cinco, com a colocação de um painel adicional modelo número 

sete-d, com a indicação “Dias úteis das 9 às 18 horas” e um outro painel adicional 

número dezanove-b, com a indicação “Exceto carga e descargas”. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação da seguinte 

sinalização de trânsito, em Minde. ___________________________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, na 

Avenida José António Carvalho, em Minde, junto ao número de polícia número 

quinhentos e oitenta e cinco, com a colocação de um painel adicional modelo número 

sete-d, com a indicação “Dias úteis das 9 às 18 horas” e um outro painel adicional 

número dezanove-b, com a indicação “Exceto carga e descargas”. __________________  

 ________ 5.8 - Colocação de estacionamento condicionado na Rua Mário Branco 

Madeira, em Alcanena. Documento referência mil cento e setenta e sete/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/550.10.300/3 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se refere 

que, por solicitação da Senhora Presidente de Câmara, esta expressou a necessidade de 

se proceder ao reforço da sinalização rodoviária, na Rua Mário Branco Madeira, em 

Alcanena, com a colocação de um sinal de estacionamento condicionado a cargas e 

descargas.  _____________________________________________________________  

 ________ O assunto foi analisado em Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária de catorze de novembro de dois mil e dezanove. ______________________  

 ________ Coloca-se à consideração a possibilidade de: _________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, na 

Rua Mário Branco Madeira, em Alcanena, com a colocação de um painel adicional 

modelo número sete-d, com a indicação “Dias úteis das 9 às 19 horas” e um outro painel 

adicional número dezanove-b, com a indicação “Exceto carga e descargas” até quinze 

minutos. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a colocação da seguinte 

sinalização de trânsito, em Alcanena:_________________________________________  

 ________ - Colocação de sinal de trânsito “C-Quinze – Estacionamento Proibido”, na 

Rua Mário Branco Madeira, em Alcanena, com a colocação de um painel adicional 

número sete-d, com a indicação “Dias úteis das 9 às 19 horas” e um outro painel 

adicional número dezanove-b, com a indicação “Exceto carga e descargas” até quinze 

minutos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do 

Concelho de Alcanena - Ano dois mil e dezanove. Documento referência mil 

duzentos e vinte e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.600/2 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qual se refere que, 

tendo em consideração a importância da realização dos Festejos Cívicos e/ou Religiosos 

em todo o território do Concelho de Alcanena para a preservação da dinâmica e 

valorização sociocultural, assim como das tradições populares, propõe-se a atribuição de 

um apoio pecuniário no valor total de até 13.000.00 euros (Treze mil euros), 

correspondendo ao valor unitário a atribuir, com efeitos a partir de um de janeiro de dois 

mil e dezanove, a cada Comissão de Festas ou Fábrica da Igreja Paroquial, para a 

comparticipação das despesas associadas à realização das festividades identificadas no 

seguinte mapa: __________________________________________________________  
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Freguesia Localidade Festas Data de realização Valor

São Pedro Junho 500,00 €  

5 de Outubro Outubro 500,00 €  

Gouxaria Nossa S.ª Penha de França Julho 500,00 €  

Raposeira São João Batista Junho 500,00 €  

Vila Moreira São João Junho 500,00 €  

Bugalhos Nossa Sr.ª da Graça Agosto 500,00 €  

Casais Romeiros Santiago Julho 500,00 €  

Casal Saramago São José Março 500,00 €  

Filhós Santo Amaro Janeiro 500,00 €  

Pousados Santo António Junho 500,00 €  

Chã de Cima N. Sr.ª das Candeias 02-fev 500,00 €  

Malhou Divino Espírito Santo 13,14,15 e 16 Agosto 500,00 €  

Louriceira N.ª Sr.ª Conceição 5, 6, 7 e 8 Agosto 500,00 €  

Carvalheiro Santo Anjo de Portugal 8,9 e 10 de Junho 500,00 €

Espinheiro N.ª Sr.ª Encarnação 25, 26, 27 e 28 Dezembro 500,00 €  

Santo António e São 

Sebastião Janeiro 500,00 €  

Divino Espirito Santo Maio 500,00 €  

N.ª Sr.ª Assunção Agosto 500,00 €  

Covão do Coelho N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Vale Alto N.ª Sr.ª da Guia Agosto 500,00 €  

Moitas Venda N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Casais Robustos N.ª Sr.ª da Guia Julho/Agosto (móvel) 500,00 €  

Monsanto Divino Espirito Santo 29, 30, 31 julho e 1 agosto 500,00 €  

Covão do Feto N.ª Sr.ª dos Remédios 2.ª semana Setembro 500,00 €  

Serra de Santo António Serra de Santo António
São Sebastião

Sábado a terça-feira de 

Carnaval (móvel) 500,00 €  

Santo António

Fim de semana anterior 

ao Santo António 500,00 €  

Festividades do Concelho de Alcanena

Moitas Venda

Monsanto

Alcanena e Vila Moreira

Alcanena

Bugalhos

Malhou, Louriceira e Espinheiro

Minde

Minde

 

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista … à realização de eventos de interesse para o município…”;  _________________  

 ________ 2 - As festividades religiosas e/ou cívicas representam um importante 

legado cultural e social das comunidades locais, devendo ser salvaguardada a sua 

continuidade;  ___________________________________________________________   

 ________ 3 - Representam a união da população em geral em torno de um objetivo 

comum e que se consubstancia num conjunto vasto de iniciativas religiosas e/ou cívicas 

que fortalecem o sentido de comunidade;  _____________________________________  

 ________ 4 - Funcionam como um importante ponto de encontro e de convívio entre a 

população local, nomeadamente, entre os residentes e os seus familiares e amigos que se 

encontram noutras regiões do país ou até mesmo no estrangeiro;  __________________  
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 ________ 5 - O apoio financeiro e logístico concedido pelo Município, representa o 

compromisso e o reconhecimento da administração local para com estas comunidades, 

acautelando a preservação dos usos e costumes, fator essencial e diferenciador para a 

identidade das referidas comunidades; ________________________________________  

 ________ 6 - Nas Reuniões de Câmara realizadas a seis de fevereiro de dois mil e 

dezassete e a dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito, foram aprovadas as propostas 

de atribuição de verbas para as festividades religiosas e/ou cívicas, realizadas nos anos 

dois mil e dezassete e dois mil e dezoito, respetivamente, atribuindo assim de forma 

equitativa, o apoio da Câmara Municipal para estas festividades;   __________________  

 ________ 7 - Foi solicitado às respetivas Juntas e/ou União de Freguesia, a 

identificação da principal festividade por localidade, sendo também concertado com 

cada Junta e/ou União de Freguesia a proposta de apoio, procedimento já anteriormente 

considerado em anos anteriores;  ____________________________________________  

 ________ 8 – A União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, informou a 

Câmara Municipal que a Associação Sol do Carvalheiro, com sede na localidade de 

Carvalheiro, pretende adotar o Santo Anjo de Portugal como orago, efetuando a 

primeira edição das Festas anuais em sua honra, nos próximos dias oito, nove e dez de 

junho do presente ano, tendo-se incluído estas festividades no respetivo mapa;   _______  

 ________ 9 – Para beneficiar do respetivo apoio, as referidas Comissões de Festas ou 

Fábricas da Igreja Paroquial de cada uma das localidades, devem proceder 

individualmente à solicitação do respetivo apoio, efetuando prova de estarem 

devidamente constituídas e possuírem a situação tributária e contributiva devidamente 

regularizada.  ___________________________________________________________  

 ________ 10 - No momento da votação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Caso alguma das festas referenciada no Mapa não se realize, ou a Entidade 

Organizadora entenda não solicitar o pedido ou não reúna condições legais para o efeito, 

será o apoio anulado no ano em curso.” _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a proposta diz respeito ao apoio 

simbólico que a Câmara dá à festividade religiosa e/ou cívica de maior relevância em 
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cada freguesia, não obstante todo o apoio logístico também prestado, como por 

exemplo, a nível de reprografia e à semelhança do que tem ocorrido nos anos anteriores. 

 ________ O trabalho de identificação das festividades foi feito em conjunto com as 

Juntas de Freguesia. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário no valor total de até 13.000.00 euros (Treze mil euros), 

correspondendo ao valor unitário a atribuir, com efeitos a partir de um de janeiro de dois 

mil e dezanove, a cada Comissão de Festas ou Fábrica da Igreja Paroquial, para a 

comparticipação das despesas associadas à realização das festividades identificadas no 

seguinte mapa: __________________________________________________________  

Freguesia Localidade Festas Data de realização Valor

São Pedro Junho 500,00 €  

5 de Outubro Outubro 500,00 €  

Gouxaria Nossa S.ª Penha de França Julho 500,00 €  

Raposeira São João Batista Junho 500,00 €  

Vila Moreira São João Junho 500,00 €  

Bugalhos Nossa Sr.ª da Graça Agosto 500,00 €  

Casais Romeiros Santiago Julho 500,00 €  

Casal Saramago São José Março 500,00 €  

Filhós Santo Amaro Janeiro 500,00 €  

Pousados Santo António Junho 500,00 €  

Chã de Cima N. Sr.ª das Candeias 02-fev 500,00 €  

Malhou Divino Espírito Santo 13,14,15 e 16 Agosto 500,00 €  

Louriceira N.ª Sr.ª Conceição 5, 6, 7 e 8 Agosto 500,00 €  

Carvalheiro Santo Anjo de Portugal 8,9 e 10 de Junho 500,00 €

Espinheiro N.ª Sr.ª Encarnação 25, 26, 27 e 28 Dezembro 500,00 €  

Santo António e São 

Sebastião Janeiro 500,00 €  

Divino Espirito Santo Maio 500,00 €  

N.ª Sr.ª Assunção Agosto 500,00 €  

Covão do Coelho N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Vale Alto N.ª Sr.ª da Guia Agosto 500,00 €  

Moitas Venda N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Casais Robustos N.ª Sr.ª da Guia Julho/Agosto (móvel) 500,00 €  

Monsanto Divino Espirito Santo 29, 30, 31 julho e 1 agosto 500,00 €  

Covão do Feto N.ª Sr.ª dos Remédios 2.ª semana Setembro 500,00 €  

Serra de Santo António Serra de Santo António
São Sebastião

Sábado a terça-feira de 

Carnaval (móvel) 500,00 €  

Santo António

Fim de semana anterior 

ao Santo António 500,00 €  

Festividades do Concelho de Alcanena

Moitas Venda

Monsanto

Alcanena e Vila Moreira

Alcanena

Bugalhos

Malhou, Louriceira e Espinheiro

Minde

Minde

 

 

 ________ 6.2 - Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Leiria 

e o Município de Alcanena, no âmbito da Candidatura do Município de Leiria a 

Capital Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete. Documento referência mil 
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duzentos e sessenta e dois/dois mil e dezanove. Processo referência 

2018/150.10.500/10 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a Minuta de Protocolo anexa à 

proposta mencionada em epígrafe, a estabelecer entre o Município de Leiria e o 

Município de Alcanena, no âmbito da Candidatura do Município de Leiria a Capital 

Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete. __________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; _____________________  

 ________ 2 – A referida Lei, prevê “… Assegurar, incluindo a possibilidade de 

constituição de parcerias, o levantamento, classificação, administração, manutenção, 

recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do 

município,…”; __________________________________________________________  

 ________ 3 – O Município de Leiria pretende apresentar candidatura ao título de 

Capital Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete; ____________________________  

 ________ 4 – O Município de Leiria, para a concretização do acima referido, pretende 

criar uma rede colaborativa com outras cidades e vilas da região, no âmbito da arte, da 

cultura e do conhecimento, conferindo escala ao projeto global de um modo geral e, 

particularmente, aos projetos individuais de cada um dos parceiros envolvidos; _______  

 ________ 5 – No dia dezassete de janeiro, o Município de Alcanena esteve presente 

numa reunião a convite da Câmara Municipal de Leiria, na qual foi apresentado o 

projeto “Leiria Capital Europeia da Cultura” e discutida a proposta de parceria a 

concretizar através do estabelecimento de um Protocolo de Colaboração, conforme 

documento anexo à presente proposta; ________________________________________  

 ________ 6 – A participação do Município de Alcanena nesta parceria vai ao encontro 

da estratégia do Município de Alcanena em geral, e no que diz respeito à cultura, em 

particular, nomeadamente, através do estabelecimento de parcerias intermunicipais e na 

participação em projetos de âmbito regional e/ou nacional;   ______________________  

 ________ 7 – Com esta parceria, o Município de Alcanena pretende ainda atingir 

alguns dos seus objetivos e que se prendem com a divulgação e valorização dos 

recursos endógenos, através da criação de condições que permitam a mobilidade dos 
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criadores e dos agentes culturais, científicos e tecnológicos, a partilha de conhecimentos 

e a captação de mais recursos financeiros; _____________________________________  

 ________ 8 – A participação do Município de Alcanena no Projeto Leiria Capital 

Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete representa a afirmação do património 

material e imaterial, da capacidade criativa e produtiva e, acima de tudo, da identidade 

das gentes do concelho de Alcanena, na região e no País.”    ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ O objeto do presente Protocolo assenta numa rede de cooperação entre 

cidades para a arte, a cultura e o conhecimento permitirá: _________________________  

 ________ - Conferir mais escala aos projetos de cada uma; assegurar maior 

mobilidade aos criadores e agentes culturais, científicos e tecnológicos, encontrar apoios 

e estímulos financeiros de dimensão mais vigorosa. _____________________________  

 ________ - Diversificar a oferta cultural, fortalecer o património cultural enquanto 

recurso partilhado por um número mais amplo de cidadãos e redimensionar o turismo 

cultural. __  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o presente Protocolo decorre de uma proposta do 

Município de Leiria que vem a comprovar que o município vai apresentar candidatura à 

Capital Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, tal como já tinha sido referido em 

reunião de Câmara, em dois mil e dezoito, pelo Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. Confirma-se, também, a abrangência da candidatura, dado que o Município de 

Leiria tem vindo a contactar outros municípios, concretamente Tomar, Torres Novas e 

Ourém.  __   ____________________________________________________________  

 ________ Esta minuta agora presente à reunião, demonstra o interesse e 

disponibilidade da Câmara Municipal participar no projeto, não estando ainda, em 

concreto, outras ações ou responsabilidades. ___________________________________  

 ________ Se houver necessidade de se melhorar algum ponto do protocolo, virá 

novamente a reunião de Câmara, para conhecimento. Prevê-se que seja assinado no 

próximo dia vinte e dois de fevereiro, em Leiria, conjuntamente com os restantes 

municípios que integrarão esta rede.  _________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

congratulou-se com a proposta apresentada pelos Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro tenha sido também a posição da Câmara Municipal. ___________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

Vereador do Pelouro da Cultura, do Município de Leiria veio convidar o Município de 

Alcanena a aderir a esta iniciativa. O Município de Alcanena não tem por hábito negar a 

participação em desafios, após serem reconhecidos e avaliados. Para já, parece-lhe que 

o território no seu todo, e em particular o Concelho de Alcanena, ganham com tal 

parceria e rede. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

estabelecer entre o Município de Leiria e o Município de Alcanena, no âmbito da 

Candidatura do Município de Leiria a Capital Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e 

Sete. ____  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezassete horas e treze minutos e sem estabelecer limite de tempo, 

o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, 

entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao 

Período de Intervenção Aberto ao Público. __________________________________  

 ________ Encontrando-se na sala o Senhor Gonçalo Santos, na qualidade de 

Secretário-Geral da APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, 

foi-lhe dado o uso da palavra. _____________________________________________  

 ________ O Senhor Gonçalo Santos agradeceu a oportunidade que lhe estava a ser 

dada. Informou que a sua intervenção era respeitante ao deliberado no Ponto cinco 

Ponto um, da Ordem de Trabalhos. __________________________________________  

 ________ Apresentou como fundamentos para o futuro de Alcanena o fundamento 

estratégico. A estratégia para o Concelho de Alcanena confunde-se com a estratégia dos 

curtumes, dado que esta é a principal atividade económica do Concelho, informação 

económica essa que a APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes tem 

devidamente inventariada. _________________________________________________  

 ________ Em novembro de dois mil e dezassete, numa sessão de Assembleia 

Municipal na qual a APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes esteve 

presente, fez-se um conjunto de alertas dos riscos que podem vir para a indústria de 

curtumes, com a alteração do Sistema de Tratamento de Alcanena. _________________   

 ________ Relembrou que a indústria de curtumes tem tido uma trajetória que se 

alterou em dois mil e seis, com o apoio da APIC – Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes. Nessa altura, a quota exportadora aumentou de cinco para os 
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atuais mais de quarenta por cento. Foi simples, nesta altura fazer-se negócio no 

estrangeiro, porque deixou-se de se fazer somente negócios nacionais para se passar a 

fazer negócios internacionais._______________________________________________  

 ________ Há cerca de ano e meio criou novo pilar estratégico para a indústria, com a 

criação da marca PT Leather in Design porque já não basta ter-se produto. É necessário 

acrescentar-lhe valor. Tem de haver envolvimento com designers, colocar a pele nas 

formações que se fazer para que os formandos, quando ingressem nas fábricas de 

calçado, transmitam que podem comprar a matéria-prima em Alcanena. Tem de se olhar 

para a economia circular e para a sustentabilidade e bem-estar animal. Alertar as 

gerações mais novas de onde vem a pele. A Ecotance está a lançar uma newsletter para 

sensibilizar os jovens sobre a origem da pele. A pele vem dos animais abatidos para 

alimentação. ____________________________________________________________   

 ________ É por tal facto que o Sistema de Tratamento de Alcanena não pode estar na 

mão de pessoas que não conhecem a estratégia da indústria. A APIC – Associação 

Portuguesa dos Industriais de Curtumes já reuniu com a ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, Assembleia da República e Secretário de Estado da 

Indústria, nas quais apresentou os números. Falou-se com tais entidades porque não 

existe nenhuma que entenda o setor.  _________________________________________  

 ________ Reafirmou que colocar o sistema nas mãos de quem não percebe de 

indústria de curtumes é um risco extremamente grave. Em Bruxelas, a DG Grow vai ter 

de explicar a razão pela qual não existe uma lei de autorização do couro. ____________  

 ________ É triste para a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes 

verificar que ninguém sabe o que é a indústria do couro, seja em Alcanena, Lisboa ou 

Bruxelas. _   ____________________________________________________________  

 ________ Fez referência ao dito pela Senhora Presidente quando diz que tem sido um 

processo duro, de adaptação ao Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto. O que tem de ser visto e defendido é que a lei não se aplica à 

indústria de curtumes, à indústria têxtil de Vale do Ave e à indústria de pasta de papel 

de Aveiro. Em Vale do Ave concluiu-se da necessidade de uma ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais comum e não de uma ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais individual em cada fábrica. Alcanena está a ir no sentido contrário. _  

 ________  A ERSAR- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos quer 

que a lei se aplique a todas as indústrias e não quer admitir que não se pode aplicar a 
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todas as indústrias. É necessário criar-se uma lei alternativa que dê corpo às 

necessidades das diversas indústrias do país. ___________________________________  

 ________ No que diz respeito aos funcionários, o que se vai fazer aos que lá 

trabalham. Está-se na altura de se encarar que o Decreto-Lei não se aplica à indústria de 

curtumes.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu a 

exposição efetuada pelo Senhor Gonçalo Santos. Disse que já reuniu muitas vezes com 

a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e portanto, para si a APIC 

- Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes tem funções e objeto próprio, tal 

como a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena também têm funções e objetos próprios. Não mistura entidades 

as responsabilidades e competências de ambas as entidades. ______________________  

 ________ O assunto que veio a reunião de Câmara respeita à AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e não à 

APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes. 

 ________ Disse, também, já ser conhecedora da realidade da indústria e do sector e 

essa aprendizagem é contínua. Disse ao Senhor Gonçalo Santos que, quando tinha 

iniciado funções na APIC, possivelmente, também, não conhecia a indústria assim tão 

bem como conhece hoje. __________________________________________________   

 ________ Deu conhecimento que foi a Câmara Municipal que procedeu a registo da 

marca “Alcanena Capital da Pele” e que implementou a realização da Expopele. 

Procurou, em conjunto com o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, que 

se ministrasse um Curso Técnico Superior Profissional em Arte e Técnica do Couro, em 

parceira com Instituto Politécnico de Tomar, que, infelizmente, terminou por falta de 

formandos, muito por falta de envio de formandos, muito por falta de encaminhamento 

de formandos por parte das empresas e da APIC - Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes. ___________________________________________________  

 ________ Disse estar fora de questão não trabalhar com outras entidades. E tal como o 

Senhor Gonçalo Santos afirmou que o Município não percebe nada de indústria de 

curtumes, também o Senhor Gonçalo Santos parece não perceber nada das atribuições, 

competências e responsabilidades do município. ________________________________  

 ________ Acrescentou que, considerando que estava presente em reunião de Câmara, 

lamentou o email que foi enviado pelo Senhor, na qualidade de Secretário Geral da 
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APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, ao, na altura Ministro 

Adjunto do Primeiro Ministro, Pedro Siza Vieira e que passou a ler: ________________  

 ________ “O Futuro do Sistema de Alcanena (ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, aterros e unidade de banhos de crómio), da forma como a Câmara 

Municipal de Alcanena está a pretender reformula-lo com a criação de uma Empresa 

Municipal para gerir a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais está a 

colocar a COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA DE CURTUMES EM RISCO. _____  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena pretende assumir a gestão da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais, resgatando a concessão da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

que tem contrato de concessão da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

até dois mil e vinte e quatro. Apesar de legalmente o poder fazer, dado que o contrato de 

concessão prevê o resgate, a questão é que a Presidente da Câmara Municipal já 

assumiu que tomaria posse da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais sem 

proceder ao pagamento de qualquer indemnização à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o que se 

configura uma ilegalidade.” ________________________________________________  

 ________ Esclareceu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

que o que disse é que, até ao devido enquadramento e justificação, não existe lugar a 

indemnização. A haver, que seja decidido por tribunal arbitral. Entende estar a existir 

confusão de papéis. Não lhe pareceu correto a APIC – Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes referenciar situações que só à Câmara Municipal e à AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena dizem respeito. __________________________________________________  

 ________ Continuou a leitura do email dizendo “A AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, da qual fazem 

parte os Industriais de Curtumes, tem vindo a faze uma gestão equilibrada e responsável 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, o que poderá não estar 

assegurado no futuro com a Empresa Municipal”. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal relembrou o 

desvio de um milhão de euros da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena que ocorreu em tempos, quando se fala de 

gestão equilibrada. _______________________________________________________  



. Pg.115 

Reunião de 04/02/2019 

 

 ________ Lê-se, no quarto e quinto parágrafos do email “Só para dar um exemplo, o 

Estudo Económico da Viabilidade da Empresa Municipal prevê uma redução do número 

de trabalhadores, como se segue: ____________________________________________  

 ________ ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais atual: dezanove 

trabalhadores ____________________________________________________________  

 ________ Proposta Câmara Municipal: seis trabalhadores (ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais +Estações elevatórias) __________________________   

 ________ (Observação: como é possível???)__________________________________  

 ________ Quadro pessoal atual: cinquenta e oito trabalhadores (ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais; LUSÁGUA ALCANENA – Gestão de Águas, S.A. e 

incluindo jardineiros) _____________________________________________________  

 ________ Quadro pessoal proposto: quarenta e cinco trabalhadores (incluindo 

jardineiros)  _____________________________________________________________  

 ________ (Observação: Atualmente: zero comerciais mais um administrativo _______  

 ________ Proposta: seis comerciais mais treze administrativos)___________________  

 ________ Para que são necessários seis comerciais numa empresa que não necessita de 

promover as vendas, porque o serviço está, por natureza, vendido? _________________  

 ________ A nível social, o que acontecerá aos atuais trabalhadores da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena?”  _____________________________________________________________  

 ________ Terminam o email pedindo uma audiência com o Senhor Ministro. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, do seu ponto 

de vista concorda que é importante valorizar o setor do curtume e para isso é importante 

reforçar a internacionalização e acrescentar valor ao produto, com boas práticas 

ambientais. É, também, muito importante garantir a economia circular e garantir a 

inovação, a qualidade e a eficiência energética. _________________________________  

 ________ Quase que diria que se poderia melhorar o memorando quanto às 

preocupações que a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes deve 

ter, ao invés de se estarem a imiscuir num contrato de concessão celebrado entre o 

Município de Alcanena e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  _________________________________  

 ________ Lamentou a posição de dúvida e descrença no Município de Alcanena, o 

qual tem demonstrado ser sério no garante dos interesses públicos de todos os 
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munícipes, independentemente de famílias ou empresas. Não dá para acreditar estar-se 

constantemente a pôr em causa tal postura. ____________________________________  

 ________ A Câmara Municipal existe para dar cumprimento à Lei e não para 

interceder em alterações legislativas para fazer fatos à medida.  ____________________  

 ________ O contrato de concessão tem conclusão em dois mil e vinte e quatro e isso é 

já amanhã. É preferível construir-se, em conjunto, um processo do que se estar com uma 

atitude de ilha, de isolamento, dizendo que a legislação não se aplica a nós. As entidades 

devem-se relacionar no cumprimento da legislação em vigor. Não entende porque é que 

a legislação não se aplica à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  _________________________________  

 ________ Voltou a reforçar que, assuntos relacionados com a AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, fala com a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena e assuntos relacionados com a APIC - Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes, fala com a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de 

Curtumes e não precisa de ser no período de intervenção ao público da reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Gonçalo Santos reforçou que o que a indústria de curtumes 

necessita é, exatamente, um fato à medida, com acontece em Espanha e Itália. Disse que 

estava em reunião de Câmara na qualidade de Secretário-Geral da APIC - Associação 

Portuguesa dos Industriais de Curtumes a falar do sistema de saneamento de Alcanena, 

no sentido de se encontrar uma solução que sirva à indústria.  _____________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse não 

compreender porque razão se diz que a Câmara Municipal não serve os interesses da 

indústria. É uma tomada de decisão estranha. Reforçou que tudo se fará para se defender 

os interesses de todos, famílias e empresas no garante do interesse público. __________  

 ________ Não havendo mais comentários a fazer sobre o assunto, o Senhor Gonçalo 

Santos convidou os presentes para, no dia sete de fevereiro assistirem à apresentação do 

Trend Book da Coleção da Primavera Verão vinte/vinte, que ocorrerá nas instalações do 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. ____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal agradeceu o 

convite e saudou a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes pelo 

trabalho que tem sido feito na divulgação e valorização do setor. ___________________  
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 ________ Às dezasseis horas e cinquenta e três minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  


